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RESUMO

As  reflexões  propostas  neste  estudo  visam  fomentar  o  debate  acerca  das  alterações 
socioambientais através da ampliação das monoculturas no município de Xanxerê – 
Santa  Catarina,  entre  as  décadas de 1970 e  1980.  Como suporte  teórico  deste 
trabalho,  é  analisado o  Plano geral  de  caracterização  fundiária  do  município  de 
Xanxerê - INCRA (1974), com dados e informações sobre a situação fundiária no 
referido  período naquele  município.  Neste  sentido,  é  efetuada a  comparação de 
dados históricos de produtividade e expansionismo agrário, disponibilizados pelos 
órgãos governamentais responsáveis, além de verificar a atividade dos instrumentos 
governamentais utilizados, com foco na análise de documentos acima citados e na 
bibliografia existente.  Outra ferramenta utilizada neste trabalho é o comparativo e 
sobreposição de imagens e informações do sistema SVM (Support Vector Machine) 
no  software  ENVI,  que  possibilita  verificar  o  expansionismo das  monoculturas  e 
transformações no ambiente local. Nesta proposta, utilizamos a figura de linguagem 
de “terras do monge” a terras de “gafanhotos de aço”  ao verificar  as alterações 
socioambientais que as referidas localidades sofreram ao longo das décadas mais 
recentes.  Desta  forma,  buscamos  aproximar  a  imagem  dos  gafanhotos  às 
colheitadeiras agrícolas modernas e aos pulverizadores de agrotóxicos (inclusive o 
formato ou silhueta das referidas máquinas,  muito  próximas com a descrição do 
inseto  relatado pelo relato atribuído ao Monge do Contestado),  que modificam o 
ambiente  em  que  atuam.  Busca-se  ainda  o  entendimento  dos  fatores  que 
proporcionaram a região de estudo tornar-se um celeiro agrícola e quais os reflexos 
na situação econômica e ambiental  local,  além dos instrumentos utilizados nesta 
empreitada.

Palavras-chave: Xanxerê.  Expansão  Agrária.  Contestado.  Plano  Fundiário. 
Alterações. Socioambientais. 



ABSTRACT

The reflections proposed in this study aim to foment the debate about the social and 
environmental  alterations  through  the  expansion  of  monocultures  in  the  city  of 
Xanxerê - Santa Catarina, between the 1970s and 1980s. As theoretical support of 
this  study,  is  analyzed  the  General  Plan  of  land  characterization  of  the  city  of 
Xanxerê - INCRA (1974), with data and information about the land situation in that 
period in this region. In this sense, a comparation is made with historical data of 
agrarian productivity and expansionism, available by the responsible governmental 
agencies, in addition to verifying the activity of the governmental instruments used, 
focusing on the analysis of  the documents mentioned above and on the existing 
bibliography. Another tool used in this study is the comparison and overlay of images 
and information from the Support Vector Machine (SVM) system in ENVI software, 
which allows to verify the expansionism of monocultures and transformations in the 
local environment. In this proposal, it is used the language figure from “monk's lands” 
to “steel  locusts” lands to verify the social  and environmental changes that these 
localities have suffered over the most  recent decades. In this way, it  is  seeks to 
approach  the  image  of  locusts  to  modern  agricultural  harvesters  and  pesticide 
sprayers,  including  the  shape or  silhouette  of  these machines,  very  close to  the 
description of the insect reported by the Monge do Contestado (Contested Monk), 
which modify the environment where they are. It also seeks to understand the factors 
that  made  the  study  region  become  an  agricultural  granary  and  what  are  the 
reflections  on  the  local  economic  and  environmental  situation,  as  well  as  the 
instruments used in this endeavor.

Keywords: Xanxerê.  Environmental.  Agrarian  Expansion.  Contestado  (Conflict  of 
Contestado). Land Plan. Changes Social and Environmental.
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neoeuropeus1 ao longo do século XX,  que passaram a constituir  uma paisagem 

colonial, principalmente através da agricultura familiar, em um primeiro momento e , 

depois, por meio de monoculturas; o segundo momento diz respeito às mudanças 

nas políticas do estado a partir do golpe civil-militar de 1964, incluindo aí  o “Plano 

geral de caracterização fundiária da faixa de fronteira do estado de Santa Catarina – 

Caracterização fundiária do município de Xanxerê incluso na faixa de 100 a 150km” ,  

que  atendia  à  nova  metodologia  de  atuação  governamental  perante  políticas 

agrícolas nacionais da época. Segundo  que, segundo Wenceslau Gonçalves Neto 

(1997), para o estado:

Urgia que se procedesse a alterações profundas no setor agrícola, para que 
esse pudesse dar conta das tarefas que lhe são reservadas no processo de 
desenvolvimento do país: fornecer alimentos e matérias-primas ao mercado 
urbano  industrial;  garantir  parte  substancial  das  divisas,  para  o 
financiamento  das  crescentes  importações  necessárias  a  retomada 
desenvolvimentista; e a absorção de parte da mão de obra que chegava 
anualmente ao mercado de trabalho (GONÇALVES NETO, 1997, p. 127).

Tais  atividades  impulsionaram  a  troca  de  uma  policultura  voltada  ao 

mercado regional  para uma monocultura que,  anos mais tarde,  voltou-se para o 

suprimento das demandas globais.  Conforme relata Clóvis Brighenti  (2015), “com 

esses camponeses inaugura-se uma nova forma de ocupar a terra, por meio de lotes 

menores que as antigas fazendas de criação, pelo trabalho familiar e pela produção 

agrícola diversificada” (BRIGHENTI, 2015, p. 201).

O recorte  temporal  desta dissertação,  as décadas de 1970 e 1980,  está 

relacionado à época em que se intensificou o expansionismo agrícola no município 

de Xanxerê. Essa expansão alterou as características do uso da terra e os manejos 

de  plantio,  e  o  período  ficou  marcado  pelo  lançamento  do  “Plano  geral  de 

caracterização  fundiária  da  faixa  de  fronteira  do  estado  de  Santa  Catarina  – 

Caracterização fundiária do município de Xanxerê incluso na faixa de 100 a 150km”, 

a cargo do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra).  Localizo a 

1 Neoeuropa, de acordo com Alfred Crosby, (2011, p. 14) designa o expansionismo geográfico de povos 
europeus. No caso do Brasil, são de origem europeia 85% a 95% dos habitantes dos três estados mais 
meridionais (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul).
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pesquisa, nesse sentido, na Bacia Hidrográfica do Rio Uruguai, tendo como recorte 

a parte da região do Alto Irani, em Xanxerê,2 Santa Catarina.

Essas  terras  historicamente  foram  habitadas  por  povos  indígenas  e  por 

caboclos que aproveitavam, além dos recursos da floresta, a possibilidade de passo3 

pelos rios do território, como é o caso do rio Chapecó e do rio Chapecozinho. O 

Mapa 1 aponta a localização do município de Xanxerê.

Mapa 1 – Município de Xanxerê em relação à região oeste de Santa Catarina e sul do Brasil.

Fonte: Mapa elaborado pelo autor, 2019.

Nas  proximidades  das  rodovias  que  cortam  a  região,  diversas  famílias 

gradativamente vieram a fixar  moradia  desde o início  do  século XX, iniciando o 

cultivo do milho, do trigo, da mandioca, do arroz, da batata-doce, do feijão, da cana-

de-açúcar e de hortaliças e árvores frutíferas. Nesse mesmo período tem início a 

2 Xanxerê foi desmembrado do município de Chapecó por meio da Lei 133, de 21 de fevereiro de 1954. Na 
língua Kaingáng, Xanxerê significa “campina das cobras” ou “campina da cascavel”, devido à existência de 
muitas espécies de serpentes na área, com predominância da cascavel. O território do município é de 
377.764km2. Atualmente, o município tem 49.738 habitantes (IBGE, 2017). A base da economia reside no setor 
primário, principalmente no plantio de soja, feijão, milho e trigo, além da criação de gado leiteiro e de corte. O 
município conta, ainda, com indústrias do setor metalmecânico.

3 Em linhas gerais, local onde os rios possuem menor profundidade e possibilitam a passagem ou travessia de 
pessoas e animais.
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pecuária,  que impulsionou o manejo e criação de porcos e bovinos,  na primeira 

etapa de alteração de usos e costumes rurais.

Ao  integrar  a  Floresta  Ombrófila  Mista  (FOM),  ou  Mata  de  Araucárias,  a 

região apresenta clima subtropical,  com estações do ano relativamente definidas, 

com  chuvas  distribuídas  ao  longo  do  ano,  favorecendo  o  cultivo  de  diferentes 

vegetais. De acordo com Samira Moreto (2017):

A região Oeste de Santa Catarina abrigava cobertura vegetal original, isto é, 
antes do massivo desmatamento,  composta por Floresta Ombrófila Mista 
(FOM),  também conhecida  como Mata  Preta  e  pela  Floresta  Estacional 
Decidual  (FED).  Diferenciada  da  FOM  pelos  colonos  pelo  termo  Mata 
Branca,  ambas  fitofisionomias  pertencem  ao  bioma  da  Mata  Atlântica 
(MORETO, 2017, p. 108).

Nesse  ecossistema,  diversas  espécies,  tanto  da  fauna  como  da  flora, 

endêmicas  ou  não,  utilizam  recursos  naturais  diversificados.  Conforme  Moreto 

(2017),  como  espécies  locais,  pode-se  citar  o  cedro  (Cedrela  fissilis),  o  angico 

(Parapiptadenia rigida) e açoita-cavalo (Luehea divoricata) (MORETO, 2017, p. 108). 

A  floresta  de araucárias  da região  sofreu  gradativa  derrubada,  desde o  final  do 

século XIX, com desenfreada degradação no século XX (CARVALHO, 2011, p. 4).

Os  fatores  que  impulsionaram  esta  atividade  estão  relacionados  ao  que 

descreve Miguel Carvalho (2011). Segundo o autor, “esse processo foi efetivado por 

basicamente três tipos de atividade humana: a agropecuária, a indústria madeireira 

e  o  uso  da  lenha  para  uso  doméstico,  ferrovias  e  uso  industrial  em  geral” 

(CARVALHO, 2011, p. 4).

Assim, questiona-se como, em um espaço de tempo relativamente pequeno e 

em uma região com baixa densidade demográfica, as transformações econômicas e 

sociais possibilitaram que Xanxerê se tornasse uma espécie de celeiro de grãos e 

uma das referências em produtividade no regime de monocultura. Como, de maneira 

metafórica, a paisagem da região foi transformada de “terras do monge” a “terras de 

gafanhotos de aço”?4

4 São João Maria, de acordo com Paulo Pinheiro Machado (2004) era “um homem itinerante, solitário, magro e 
penitente, que os caboclos e demais habitantes do planalto consideravam e consideram, ainda hoje, um santo” 
(MACHADO, 2004, p. 163). A presença do peregrino é atemporal; sua imagem é sacralizada. Embora a literatura 
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Quando me refiro à “terra de gafanhotos”, estou retomando uma figura de 

linguagem que está ligada à profecia de São João Maria. Ela está relacionada à 

chegada do que o monge denominou de “gafanhotos de aço”. Relatos colhidos por 

Paulo Pinheiro Machado (2004) afirmam que o monge dizia que esses gafanhotos 

iriam “comer toda a madeira”, causando um rastro de destruição nas plantações e 

campos por onde passassem (MACHADO, 2004, p. 67). Essa ideia foi atribuída ao 

uso de aviões pelo Exército Brasileiro na Guerra do Contestado (1912-1916),5 mas 

também está presente junto à imagem e atuação das serrarias e da chegada das 

motosserras à região.

Segundo  Tânia  Welter  (2007),  ainda  sobre  o  monge  do  Contestado,  é 

possível afirmar que:

João Maria continua sendo, para os sertanejos, um santo. Santo sertanejo, 
rude, maltrapilho, mas santo. Santo que faz milagres e socorre os crentes 
que não hesitam em colocá-lo ao lado dos santos prediletos no oratório 
familiar e nas capelas. Santo cujas virtudes se incorporam nas águas, cujos 
pousos são lugares santos e pontos de peregrinação e que ainda vive nos 
cruzeiros, nas árvores e nas grutas que o abrigaram (WELTER, 2007, p. 
57).

Ao  considerar  as  metáforas  propostas  por  João  Maria  em  seu  caráter 

multifacetado,  nesta  investigação  relaciono  a  imagem  do  gafanhoto  com  as 

alterações da paisagem que as localidades sofreram ao longo das décadas mais 

recentes.  Dessa  forma,  é  possível  aproximar  essa  representação  dos  insetos 

devoradores  às  colheitadeiras  agrícolas  modernas  e  aos  pulverizadores  de 

agrotóxicos  (inclusive  pensando  no  formato  ou  silhueta  das  máquinas,  muito 

próximas da descrição do inseto imaginado pelo monge), que modificam o ambiente 

em larga escala.

registre vários monges na região, a crença popular fala da personificação de João Maria como curandeiro, 
conselheiro e profeta, o que pode ter as mais diferentes origens e épocas  (MACHADO, 2004).

5  Em linhas gerais, conflito que aconteceu principalmente no planalto catarinense entre 1912 e 1916. Para 
Delmir Valentini e José Radin (2012), “a guerra do contestado eclodiu com o combate do Irani no ano de 1912, 
porém é possível encontrar condicionantes anteriores a partir da formação da Brazil Railway Company, que além 
de construir a ferrovia entre os rios Iguaçu e Uruguai, também atuou pioneiramente nos ramos madeireiro e 
colonizador” (VALENTINI e RADIN, 2012, p. 51).



20

Com a intensificação da colonização e a exploração dos espaços cultiváveis, 

as terras foram tomadas pelos “gafanhotos de aço”. Assim, é possível observar que 

as  máquinas  se  inserem  em  um  propósito  de  alterar  o  modelo  de  produção, 

materializando a larga escala produtiva capitalista. A tecnologia não é benéfica a 

todas as pessoas, já que se, por um lado, facilita o trabalho, por outro impossibilita  

pequenos produtores de competir ou de se adequar às inovações, com consequente 

incapacidade de se manter na zona rural.6

Esse impulso expansionista buscou, historicamente obter novas áreas para a 

agropecuária como alvo de interesse e como objeto de legitimação da ocupação de 

localidades da região em estudo. Radin (2015) observa que:

O conflito entre os diferentes modelos agrários sempre foi intenso no país e 
perdura até a atualidade, sendo que, para as elites agrárias, o único modelo 
aceitável e viável foi e é o do latifúndio. Também por isso as experiências de 
colonização  aconteceram em fronteiras  agrícolas  que,  naquele  contexto, 
interessavam menos aos latifundiários, como eram as áreas dos vales dos 
rios, de serra e matas e afastadas do litoral (RADIN, 2015, p. 147).

Como uma das principais fontes desta investigação, utilizarei o plano já citado 

e organizado pelo Incra, além de periódicos agrícolas publicados pela atual Empresa 

de Pesquisa Agropecuária, Assistência Técnica e Extensão Rural de Santa Catarina 

(Epagri) e do Censo Agropecuário, produzido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), e que demonstra aumento na produção regional.

Ao  se  tratar  de  fatores  relacionados  às  alterações  da  paisagem,  a 

implementação de monoculturas, a instalação de novas configurações espaciais e 

ideológicas  a  respeito  de  propriedades  privadas  ou  ainda  as  implementações 

tecnológicas,  abrangendo  os  componentes  responsáveis  pela  nova  configuração 

agrária  da  região  entre  as  décadas  de  1970  e  1980,  são  observadas  em 

documentação levantada nos arquivos do Incra.

De acordo com Warren Dean (1991), a exploração dos recursos naturais por 

diferentes culturas e sociedades acontece em diferentes formatos,  demonstrando 

6 Sobre esse assunto, ver RENK, A.; WINCKLER, S. Para uma biografia da pequena propriedade rural no oeste 
catarinense. História, Debates e Tendências. Passo Fundo, v. 17, n. 2, p. 301-319, jul.-dez. 2012.
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que cada organização social  usufrui  da natureza conforme suas necessidades e 

experiências.

Na região de Xanxerê, diferentes formas de relacionamento com a terra foram 

aplicadas,  muitas  vezes  mesclando  e  utilizando  técnicas  que  possibilitem  maior 

produtividade com menor esforço  ou mesmo aprendendo a cultivar  conforme as 

especificidades  do  ecossistema  local,  fazendo-se  uso  de  conhecimentos 

disseminados por outras culturas que habitam próximo dos campos cultiváveis.

Podemos citar como exemplo a coivara,7 para mostrar como uma cultura se 

apropria de elementos de outras na busca de melhores condições de vida. Nesse 

sentido,  os  avanços  agrícolas  e  o  expansionismo  da  monocultura,  que  sofriam 

influência  de  tendências  mundiais  e  da  circulação  de  ideias  de  fora  do  país, 

gradativamente  exerceram  influência  sobre  a  modificação  da  paisagem  natural 

regional.

A agricultura toma novas formas de exploração: o que antes estava voltado 

para uma produção familiar e quase sem excedentes para comercialização, altera-se 

para produtividade em grande escala. A nova forma de cultivo visa ao lucro e à 

melhoria  contínua na  produtividade,  com o  favorecimento  de  novos  métodos  de 

plantio  e  de  colheita.  Essas  novas  agriculturas  aplicam  diferentes  componentes 

químicos e mecânicos para suprir a demanda comercial de produtos selecionados, 

fazendo com que a paisagem necessitasse a obrigatória adaptação aos propósitos 

científicos  e  capitalistas.  Para  isso,  algumas  rotinas  agrícolas  como  rotação  de 

culturas e sistemas de descanso do solo são transformadas com vistas a se tornar 

viáveis financeiramente aos propósitos expansionistas. Diversas mudanças instigam 

novas concepções de plantio e de produção. Assim, para possibilitar o entendimento 

do que trata a história ambiental e as alterações da paisagem, faz-se necessário 

nesta pesquisa buscar o conhecimento desses conceitos em diferentes autores. O 

entendimento a respeito das dinâmicas sociais envolvidas no processo proporciona 

maior  entendimento  sobre  a  construção,  rupturas  estruturais  e  reconstrução  da 

7 Método disseminado pelos indígenas que consiste na derrubada da mata ou capoeira, seguido do ateamento 
de fogo nas roçadas para desembaraçar o terreno e adubá-lo com as cinzas, facilitando o plantio e colheita. De 
acordo com Radin e Silva (2018) os colonos também utilizavam as técnicas caboclas, ou seja, “aproveitaram-se 
de técnicas para realizar a prática da agricultura que as populações locais utilizavam, como era o caso da 
coivara” (RADIN e SILVA, 2018, p. 685).
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paisagem natural. Isso pode ser observado por meio de diferentes abordagens e 

ferramentas  voltadas  ao  expansionismo  agrário  e  à  reorganização  cultural  dos 

grupos sociais envolvidos.

Na região em foco, Marcos Gehrardt e Eunice Nodari (2016) apontam para as 

mudanças citadas nos seguintes termos:

Neste modelo explicativo,  tudo o que foi produzido ou transformado pela 
ação  de  homens  e  mulheres  pertence  à  cultura,  enquanto  os  lugares 
intocados  e  as  criações  independentes  da  ação  humana  são  parte  da 
natureza. [...] A domesticação de animais, de plantas e de paisagens é uma 
face da intensa e profunda interação entre humanos e o meio biofísico. A 
domesticação de plantas é um processo longo de coevolução, de ligação 
entre o natural e o cultural, que produz mudanças genéticas e fenotípicas 
nas plantas, tornando-as mais úteis aos humanos e mais adaptadas as suas 
intervenções (GEHRARDT e NODARI, 2016).

As  transformações  nas  relações  de  trabalho  e  na  cultura  acarretam  o 

surgimento de modelos transformadores e, muitas vezes, predatórios do ambiente, 

contribuindo, drasticamente e em acelerado ritmo, para a alteração do ecossistema. 

Nesse  sentido,  segundo Gerhardt  e  Nodari  (2016),  a  paisagem sofre  alterações 

baseadas  em  “uma  combinação  de  características  naturais  com  a  ação 

transformadora do trabalho humano” (GEHRARDT e NODARI, 2016, p. 6).

Embora a paisagem sofra  transformações devido  à  ação humana,  não se 

separam  elementos  humanos  dos  naturais.  Gerhardt  e  Nodari  (2016)  pontuam, 

nesse sentido, que “a biodiversidade pode ser, por isso, um patrimônio ambiental, 

tanto  aquela  de  origem  estritamente  natural  quanto  a  produzida  por  uma 

combinação da natureza com o cultivo humano” (GEHRARDT e NODARI, 2016, p. 

8).

A monocultura busca justamente a simplificação desses complexos sistemas 

envolvendo  ambiente  e  cultura.  De  acordo  com  Frank  Uekötter  (2014),  “as 

plantações são um fenômeno verdadeiramente global durante a era moderna, mas 

estão longe de serem uniformes” (UEKÖTTER, 2014, p. 10).
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O ser humano adaptou e ampliou metodologias de uso da terra para atender 

a  objetivos  específicos  voltados  à  produção  de  grãos  que  possibilitassem 

desenvolvimento e prosperidade, explorando os recursos naturais disponíveis.

Na percepção de Paul Claval (2004, p. 30), a paisagem passou por gradativos 

interesses humanos. Desde o interesse do estado da arte e de artistas em retratar 

suas  especificidades,  ao  especial  carinho  dedicado  a  este  tema  por  parte  dos 

geógrafos, que descrevem e interpretam ambientes naturais, suas particularidades 

como cobertura vegetal, formações naturais e as ações e instalações humanas. A 

diferenciação,  nesse sentido,  entre as alterações e usos de terras particulares e 

comunais é debatida pelo autor. O entendimento de como cada sociedade absorve 

os  elementos  naturais  disponíveis  e  os  utiliza  conforme  suas  necessidades  e 

perspectivas culturais são detalhadas por Claval (2004). Segundo ele:

A paisagem torna-se esclarecida quando compreendemos como e por que 
ela  funciona:  a  cultura  está  nas  mãos  de  produtores  individuais,  o  que 
garante que os trabalhos sejam realizados com a atenção necessária para 
que as colheitas sejam bem sucedidas: as florestas comunais, os campos e 
as  terras  em pouso  asseguram a  todos,  produtores  agrícolas  ou  não  o 
acesso a determinados recursos agrícolas ou não, o acesso a determinados 
recursos, à floresta e aos produtos da criação de animais (CLAVAL, 2004, p. 
32).

As  abordagens  teóricas  acerca  da  organização  dos  componentes  das 

paisagens  em  diferentes  países  geram  diferentes  interpretações  mas  a  ação 

humana é comumente tratada como principal influenciadora para a construção de 

movimentos voltados às concepções agrárias.

Quando  se  volta  o  olhar  para  a  região  aqui  estudada,  a  concepção  de 

patrimônio privado, entendida pelos posseiros, ia na contramão de outros modelos 

visados pelos novos moradores (colonos), bem como das propostas das empresas 

colonizadoras.

A maneira como os espaços naturais foram explorados muda de identidade 

e função quando da chegada de novas levas de moradores. Os recursos naturais, o 

acesso e o uso em comum da terra tornam-se mais precários na medida em que 
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novas  relações  socioeconômicas  avançam  naqueles  espaços.  Segundo  Marlon 

Brandt (2012), “a apropriação privada das terras, o cercamento, a colonização e a 

exploração madeireira se fazem sentir, dando início a desagregação da prática do 

usufruto em comum da terra, o que passa a ocorrer com maior intensidade a partir  

das primeiras décadas do século XX” (BRANDT, 2012, p. 5).

As  diferentes  maneiras  ou  concepções  sobre  o  usufruto  da  terra  geram 

conflitos  e  modificações  de  paisagem  de  acordo  com  o  entendimento  de 

pertencimento  e  exploração  dos  lotes  coloniais,  não  tornando  possível  uma 

convivência amigável entre os grupos sociais envolvidos. Tais relações acabavam, 

por muitas vezes, impossibilitando a mobilidade social, principalmente por parte dos 

caboclos,  o  que  veio  influenciar  diretamente  na  alteração  e  formação  de  novas 

paisagens, ações naturais e suas características.

As percepções de Claval  (2004) e Brandt (2012) sobre o relacionamento 

humanos/natureza  traz  o  debate  acerca  do  relacionamento  e  concepções  sobre 

exploração de recursos naturais e alterações naturais em larga e pequena escalas, 

além de alterações de percepções sobre posse, limites, usos e costumes, vontades 

e significados da terra para diferentes grupos sociais.

Ao tratarmos das transformações ocorridas a partir de meados do século XX 

na região oeste catarinense, é possível observar as rupturas e transformações da 

paisagem, por meio das quais o gradativo expansionismo agrícola e exploratório das 

matas  remanescentes  proporcionaram  diversas  modificações  do  ambiente  local, 

possibilitando,  segundo  Moreto  (2017),  o  desenvolvimento  de  centros  urbanos  e 

diferentes culturas agrícolas e de extrativismo:

Na primeira  metade  do  século  XX,  após  o  processo  de  colonização  no 
Oeste  de  Santa  Catarina,  houve  a  intensificação  do  desmatamento  em 
função das instalações das madeireiras e início das atividades agrícolas. A 
venda da madeira foi caracterizada como a atividade de maior importância 
em diferentes regiões do estado. A segunda metade do século XX trouxe a 
busca  por  novas  atividades  para  a  região,  em  função  do  declínio  da 
extração e devido à falta  de matéria  prima, com a escassez de árvores 
(MORETO, 2017, p. 107-108).
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Nesse contexto, o primeiro capítulo desta dissertação pretende abordar as 

concepções  socioambientais  de  caboclos  e  os  colonos  na  construção  de  novas 

paisagens,  através da intensificação dos usos da terra.  É aqui  que surge o que 

chamarei  de  primeira  ruptura,  relacionada às  alterações no  modo de interagir  e 

coexistir, especialmente na modificação do modo de vida caboclo a partir da metade 

do  século  XX.  Nesse  período,  a  região  começa  a  ter  uma  agricultura  colonial 

baseada na estrutura de trabalho familiar em pequenas propriedades voltadas para 

atendimento de um mercado regional.

Os  conflitos  de  posse  de  terra  entre  posseiros,  geralmente  caboclos,  e 

colonos produziram uma agenda de regularização das propriedades na região no 

início da década de 1970. Assim, observa-se a preocupação do Incra com a questão 

das  posses  da  terra  e  sua  respectiva  documentação,  além  de  inventariar 

documentação acerca de propriedades reconhecidas pelos cartórios e a dissonância 

com a quantidade de agricultores que possuíam apenas documentos considerados 

“não oficiais” (contratos e, no caso de posseiros, nem isso). Tais ações acabaram 

desencadeando gradativo conflito envolvendo diferentes esferas da sociedade em 

busca da regularização das terras.

No segundo capítulo,  abordo a relação entre caboclos e colonos e suas 

ligações com a terra, assim como a relação pré e pós-chegada dos novos migrantes 

e  suas  intenções.  Busco  apresentar  a  atuação  das  empresas  colonizadoras,  os 

agentes desse processo e seus reflexos na economia e organização social,  bem 

como  as  alterações  no  modo  de  produzir  e  escolha  de  culturas  que  seriam 

cultivadas, além da atuação governamental.

Para  o  terceiro  capítulo,  será  efetuado  o  estudo  do  “Plano  geral  de 

caracterização  fundiária  da  faixa  de  fronteira  do  estado  de  Santa  Catarina  – 

Caracterização fundiária do município de Xanxerê incluso na faixa de 100 a 150 km” 

(Incra).  No  relatório,  importantes  informações  relacionadas  à  organização  e  à 

regulamentação  fundiária  da  cidade  de  Xanxerê  na  década  de  1970  estão 

presentes,  legitimando  os  constantes  conflitos  acerca  da  terra  e  as  gradativas 

mudanças na configuração da paisagem local.
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Serão  abordados  os  reflexos  econômicos  e  sociais  dos  investimentos 

relacionados ao expansionismo agrícola na região de Xanxerê e os elementos que 

possibilitaram o aumento da produtividade e a reconfiguração do ambiente natural e 

hábitos dos moradores locais ao se relacionar com a terra. Todos esses elementos 

estão sendo observados considerando a atuação do Incra para permear os conflitos 

e regulamentação das terras.
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2 ENTRE CABOCLOS E COLONOS: ALTERAÇÕES NO USO DO SOLO E 
NO COTIDIANO LOCAL

Quando os termos “camponês” ou “trabalhador rural” surgem em algum texto 

é recorrente, para uma parcela da região oeste de Santa Catarina, imaginarmos a 

personificação  do  trabalhador  nos  moldes  europeus,  amplamente  retratados  na 

literatura,  no  cinema  ou  mesmo  nos  livros  didáticos,  utilizando  ferramentas  e 

tratando da terra de um modo diferente do que agricultores nacionais historicamente 

empobrecidos ainda fazem em várias regiões do Brasil. Porém essa imagem não 

serve de suporte para ilustrar  essa importante personagem de nossa sociedade. 

Nesse sentido, Paulo Zarth (2011) pontua que:

O camponês que nos propomos a dar visibilidade é reconhecido na história 
do  Brasil  sob  diversas  denominações  com bases  em critérios  étnicos  e 
culturais  ou  condições  sociais  -  caboclo,  pequeno lavrador,  homem livre 
pobre, sitiante, pequeno posseiro, entre outros (ZARTH, 2011, p. 1).

As alterações impostas aos antigos moradores locais refletiram diferentes 

configurações sociais e de relacionamento com a terra. Nesse sentido, Zarth (2011) 

observa que:

A história desses camponeses foi ofuscada pela historiografia elaborada a 
partir  da  visão  dos  grandes  produtores  de  gado  e,  por  outro  lado,  dos 
colonos  imigrantes  europeus  que  se  estabeleceram  em  pequenas 
propriedades rurais (ZARTH, 2011, p. 1). 

No Oeste de Santa Catarina, esse processo não foi  diferente. De acordo 

com Jaci Poli (2014), “o oeste foi, basicamente, um roteiro a ser vencido por uma 

estrada  sem,  contudo,  ter  sido  considerado  como  região  a  ser  ocupada  e 

desenvolvida” (POLI, 2014, p. 9).

Para Corazza e Radin (2018):

A cultura do Oeste catarinense é resultante da herança cultural indígena e 
cabocla,  superposta  pela  forte  herança  cultural  colonial  e  a  progressiva 
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imposição de valores culturais associados à modernização capitalista. Esse 
amálgama de culturas se constitui na base a partir da qual se definirão os 
traços culturais da região Oeste catarinense (CORAZZA e RADIN, 2018, p. 
46),

Essas mudanças na estrutura ambiental e social ocorreram influenciadas por 

questões  econômicas,  disseminando  a  imagem  de  que  o  progresso  estaria 

diretamente relacionado à vinda de novas levas de imigrantes, que trariam a correta 

ocupação dos isolados campos do oeste catarinense.

Segundo  Corazza  e  Radin  (2018)  ao  se  tratar  da  chegada  de  novos 

moradores, a “Colonização implica a relação entre colonizadores e colonizados. No 

Oeste  de  Santa  Catarina  ela  foi  efetivada  principalmente  por  migrantes 

descendentes  de  europeus  das  antigas  colônias  gaúchas”  (CORAZA  e  RADIN, 

2018, p. 35).

De  acordo  com  Brandt  (2012),  as  mudanças  gradativas  na  constituição 

social e ambiental se intensificaram:

A partir de então este processo de apropriação/expropriação, acompanhada 
de desagregação de antigos hábitos e costumes da população sertaneja, 
como a posse da terra, juntamente com outros fatores, como a existência de 
grandes latifúndios, o coronelismo, a religiosidade da população sertaneja e 
a questão de limites entre Paraná e Santa Catarina, provocaram a eclosão 
da Guerra do Contestado, que assolou a região entre os anos de 1912 e 
1916.  Após a destruição da resistência  sertaneja  e o  Acordo de Limites 
entre  os  estados do Paraná  e Santa Catarina  em 1916,  intensifica-se a 
colonização da região (BRANDT, 2012, p. 6).

Ao considerar  esses elementos,  abordo,  neste capítulo,  as alterações na 

paisagem da região a partir de duas formas diferentes de manejo da terra, quais  

sejam a proposta por caboclos e a praticada por colonos de origem europeia. Mais 

especificamente, será abordada a primeira grande ruptura no relacionamento com o 

ambiente na região, qual seja, a introdução do modelo de colonização neoeuropeia, 

de acordo com a proposição de Alfred Crosby (2011, p.14), e a negação do modelo 

tradicional caboclo.
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Abordarei, de início, as as paisagens caboclas para, em seguida, demonstrar 

essa primeira ruptura e seus reflexos na sociedade e ecossistema locais. Quando 

pensamos a formação da população regional e suas características principais, não 

podemos  diferenciar  todos  os  elementos  nela  presentes,  mas  conseguimos 

apresentar  algumas diferenciações que nos auxiliam na melhor  compreensão do 

processo.

As grandes porções de campos e matas disponíveis  na região estudada 

despertaram atenção de frentes pastoris, agrícolas e extrativistas. Segundo Brandt e 

Claiton Marcio da Silva (2016), “o povoamento e ocupação dessa região não pode, 

de modo algum, ser dissociada dessa paisagem” (BRANDT e SILVA, 2016, p. 274).

A  gradativa  instalação  de  fazendas  e  pequenos  redutos  populacionais 

impulsionaram a vinda de diferentes grupos sociais  para região.  De acordo com 

Brandt e Silva (2016):

Com a chegada do europeu, e suas primeiras incursões pelo Planalto Sul do 
Brasil, a partir dos séculos XVI e XVII, a alteração ambiental da região como 
um todo passa a ocorrer em um ritmo mais intenso, com a introdução e 
multiplicação  de plantas  e  animais  exóticos,  com destaque para  o  gado 
bovino, cavalar, muar e suíno (BRANDT e SILVA, 2016, p. 274).

É válido lembrar  que a região de Xanxerê está inserida em um território 

historicamente pensado tanto por europeus chegados à América ainda no período 

colonial como por neoeuropeus, como vazio geográfico. Nesse sentido, de acordo 

com Arlene Renk (2006) “as noções de abandono e de falta estão presentes na 

carta Régia de 1808, que motivou a conquista dos campos de Guarapuava” [oeste 

do atual estado do Paraná, e base jurídica de controle sobre o então território do 

este de Santa Catarina] (RENK, 2006, p. 41). Essas noções serviram de base para 

que  o  estado  viesse  impulsionar  a  aquisição  de  propriedades  tutelares  sobre  a 

região, expandindo a fronteira agropecuária nos estados do Sul do Brasil.

A legalização das referidas terras,  e as concessões de grandes espaços 

agrícolas  ao  capital  privado  promoveram  a  mobilidade  populacional  na  região, 

fazendo com que gradativamente pequenos espaços fossem preenchidos na busca 
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pela utilização das terras disponíveis. Eles podem ser classificados por posse, por 

compra ou por  cultura,  segundo Renk (2006,  p.  45).  As iniciativas de legislação 

fundiária  surgem a partir  do  início  do  século  XX,  referindo a uma “série  de  leis 

visando a colonização, em pequenas áreas, com o cultivo em trabalho familiar Renk 

(RENK, 2006, p. 47).

A preocupação com a ocupação desse território é anterior ao que se refere 

Renk, podendo ser observada desde o Império, conforme Wilmar D’Angelis (2014),

A ocupação efetiva do território torna-se, então, questão estratégica para a 
geopolítica  do Império.  Nesse  contexto  é  que  a  abertura  da  estrada  de 
Palmas  a  Corrientes  torna-se  inadiável.  Os  planos  brasileiros  previam, 
certamente,  estabelecer  uma  situação  de  fato  que  lhe  favorecesse  na 
decisão  do  litígio,  e  preparar  a  ocupação  definitiva  (com  povoações), 
quando essa decisão ocorresse (D’ANGELIS, 2014, p. 293).

A  incorporação  do  território  contestado  após  a  guerra  (1912-1916)  e  a 

definição de limites entre Paraná e Santa Catarina,8 alteram a organização territorial 

catarinense,  surgindo  a  necessidade  de  efetivação  deste  espaço  no  território 

nacional.  A  atuação  das  empresas  colonizadoras  e  os  fatores  acima  descritos, 

pouco a pouco impuseram aos posseiros ou caboclos9, do local, total alteração no 

seu relacionamento com a terra e com a sociedade. Segundo Coraza (2016):

Esses caboclos expropriados voltam-se, então, para o trabalho assalariado, 
extraindo erva-mate, por tarefa. O que aconteceu foi uma mudança bastante 
acelerada,  pois  os  valores  introduzidos  com  a  colonização  forçavam  a 
população local a adaptar-se ao novo sistema de propriedade e de trabalho 
ou  a  ficar  excluída  daquela  sociedade,  mas  a  adaptação  significava  a 
desestruturação do modo de vida anterior à colonização (CORAZA, 2016, p. 
18).

8 Para maiores informações sobre a questão dos limites e a Guerra do Contestado, ver VOLTOLINI, A.; 
FLORIANI, F. 2009.

9 Para Radin e Coraza (2018, p.27), o termo Caboclo refere-se ao “termo largamente utilizado na sociedade 
brasileira. Pode ser uma categoria classificatória, de conotação pejorativa, atribuída pelo senso comum para 
referir-se a pessoas que vivem no campo e que são resultantes da mistura, ora entre o índio e o negro, ora entre 
o índio e o branco. [...] quais o termo aparece em diferentes regiões do Brasil. O caboclo do Oeste catarinense 
apresenta características étnico-raciais, socioeconômicas e culturais particulares. 
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Ao tratar dos moradores locais e seus hábitos, é valido observar o que relata 

Poli (2014), “quando se pesquisa o contingente populacional formador das primeiras 

comunidades do oeste catarinense,  percebe-se uma predominância  marcante  de 

luso-brasileiros,  pouco  conhecidos,  aos  quais  aplica-se  hoje  a  denominação  de 

caboclos” (POLI, 2014, p. 150).

A percepção das atividades efetuadas pelos caboclos serão observadas a 

seguir, visando identificação de aproximações e distanciamentos, na interação com 

o ecossistema local, incluindo os métodos de trabalho, o trato com os animais e as 

plantas,  as  questões  religiosas  e  a  preservação.  Resistindo  ao  expansionismo 

agrário que modifica a paisagem e o relacionamento com a terra.

2.1 COTIDIANO, UNIVERSO, USOS E COSTUMES CABOCLOS

O  universo  caboclo10 é  diversificado  na  interação  com  a  terra,  com  a 

religiosidade,  relacionado aos tratos com os animais,  a policultura e as relações 

sociais presentes nesses elementos. A estrutura social onde a organização cabocla 

se  desenvolve,  não  se  baseia  em  um  modelo  estático,  mas  em  um  ambiente 

dinâmico, mutável e adaptável a mudanças, onde o caboclo não é uma personagem 

isolada.  Esse grupo participa de atividades em um sistema de coexistência com 

outros elementos humanos e não humanos, formando uma estrutura colaborativa e, 

no caso dos neoeuropeus, competitiva. 

Ao  abordar  os  caboclos,  também  conhecidos  regionalmente  como 

brasileiros,  entendemos  que  “são  moradores  muitas  vezes  descendentes  de 

indígenas,  imigrantes  europeus e  afrodescendentes,  identificando-se mais com o 

modo de vida em comum do que com a questão racial” (RENK, 2010, p. 6).

Há que se  considerar  questões de preconceitos  e tratamento  dados aos 

caboclos, onde as expressões pejorativas acerca do modo de vida destes e suas 

crenças,  trouxeram reflexos  negativos  e  preconceituosos  sobre  o  referido  grupo 

10 Para maiores informações a respeito do termo Caboclo, ver Poli, Jaci, 2014. Caboclo: pioneirismo e 
marginalização. 
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social, estigmatizando este povo como atrasados intelectualmente e desprovidos de 

qualquer objetivo de progresso e crescimento econômico.

Tais afirmações estavam à contramão das correntes ideológicas advindas 

dos imigrantes que chegavam a região Oeste catarinense. Nesse sentido, segundo 

Machado (2012):

Por muito tempo o estudo sobre o conflito do Contestado refletiu todos os 
preconceitos  que  existem  sobre  as  populações  rurais  em  geral  e,  em 
especial  os  caboclos.  “Matutos”,  “tabaréus”  e  outras  denominações 
pejorativas aos habitantes nacionais indicavam uma mistura de preconceito 
racial  (contra  negros,  indígenas  e  mestiços)  associado  ao  preconceito 
urbano e de classe,  contra  os camponeses em geral.  Esta  população – 
desde  as  primeiras  crônicas  da  imprensa,  nos  relatórios  de  militares, 
médicos e de autoridades políticas – era tratada como um povo ignorante, 
desprovido  de  civilidade,  despreparado  para  qualquer  política  de 
modernização,  preso  a  superstições  e  guiados  por  charlatões  e 
exploradores de sua fé ingênua. [...] os sertanejos eram vistos pelas suas 
carências e pelo que não eram (MACHADO, 2012, p. 15-16).

As  atividades  desempenhadas  pelos  caboclos,  alguns  chamados  de 

posseiros, por possuir ou residir em glebas de terras a longa data, não possuírem 

documentação da terra onde habitavam, são diversas, mas basicamente estavam 

relacionadas à policultura agrícola em pequena escala (agricultura de subsistência), 

o extrativismo vegetal e à criação de animais para o consumo e para escambo com 

a vizinhança.

A  exploração  de  recursos  naturais  e  o  modo  de  vida  efetivado  pelos 

caboclos, demonstravam algumas características deste grupo social que, segundo 

Corazza (2016) “levavam vida rudimentar, viviam em pequenos ranchos, produziam 

alimentos,  criavam  pequenos  animais,  porco,  galinha,  gado  e  mudavam 

constantemente de residência” (CORAZZA, 2016, p. 2).

O termo paisagens caboclas está relacionado ao formato ou maneira como o 

caboclo  se  relaciona  com o  ecossistema ao  qual  está  integrado,  dividindo  suas 

posses. Segundo Renk (2010), essa divisão era conceituada como “terras de plantar 

e terras de criar” o que será debatido posteriormente.
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A identificação com a vizinhança devido a partilha dos mesmos métodos 

aplicados às atividades agrícolas, a utilização de terras em comum (terras de criar), 

a religiosidade nas crenças da Legenda do Monge do Contestado e as atividades da 

comunidade,  parecem diminuir  espaços e  agregar  sentimentos  de pertencimento 

com a terra onde criam-se laços solidários entre os envolvidos nesses ambientes.

A religiosidade, nesta linha de argumentação, é um componente importante 

no  cotidiano  caboclo.  A  crença  em  São  João  Maria,  ampliada  a  elementos  do 

catolicismo  e  das  religiões  indígenas,  demonstram  o  forte  sincretismo  religioso 

presente nestes locais de preces e o extenso imaginário popular nestas crenças. De 

acordo com Welter (2007):

O  povo  legitimava  e  reconhecia  o  poder  de  cura  e  mediação  desses 
personagens,  especialmente  porque  eram identificados  com o  povo  e  a 
serviço dele: curando, benzendo, batizando, levando aos aflitos palavras de 
alento e nutrindo os desesperados com promessas de um futuro melhor 
(WELTER, 2007).

Tais  aproximações  possibilitam  reflexões  sobre  como  a  religião  pode 

influenciar, criar expectativas, puramente místicas, aproximar o além do palpável e 

demonstrar real entendimento das próprias condições existenciais e seus anseios, 

criando um elo em comum com sua comunidade e, assim, um reconhecimento de 

particularidades  dentro  do  mesmo  espaço  social.  A  respeito  das  ações  dos 

seguidores da legenda do Monge, Welter (2007) relata que os seguidores:

Promovem e participam frequentemente de rituais, que são realizados em 
momentos próprios, com data pré-definida e outros que são realizados sem 
combinação  anterior  e  ocorrem  somente  numa  eventualidade  como 
adoecimento, morte, nascimento e visita. Estes rituais são, em grande parte, 
coordenados  por  lideranças  religiosas  laicas,  ocorrem  sem  participação 
eclesial e recorrem a João Maria (WELTER, 2007).

Essa explicação mística é que dá o tom na presença constante deste Monge 

conselheiro e visionário, de acordo com Gallo (1999):
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O saudoso peregrino João Maria, asceta muito estimado, tido como uma 
pessoa bondosa e de hábitos frugais. Esse João Maria foi reconhecido por 
muitas pessoas como um profeta poderoso e a ele atribuiu-se a pregação 
do Apocalipse de São João entre os caboclos (GALLO, 1999, p. 35).

O referido ermitão realizava batismos, simpatias e benzeduras, pregava a 

paz e fazia profecias relacionadas ao futuro da humanidade. Outro fator que nos 

chama a atenção é referente ao conteúdo psicoterapêutico, seu evangelho caboclo, 

falado de maneira simples, que proporcionava fácil entendimento entre seus fiéis. 

Juntamente  com suas  premonições  ou  revelações,  possuíam,  conforme  Oliveira 

(2012): 

Um conteúdo corretivo moral,  muitos apresentavam receitas de simpatias 
simples  e  receitas  de  bem agir  para  o  bem viver.  São  tais  receitas  de 
remédios psicológicos ou espirituais de nítido teor pagão, sem recurso a 
sacrifícios e sem apelo a fé. [...] aprender com os sofrimentos sem recorrer 
sempre a Deus, transformar-se para vencer os maus hábitos, vencer o luto, 
enfrentar a doença, repelir a falta de afeto e respeito ao outro e a si mesmo 
faziam parte dos ensinamentos de João Maria para uma ida justa e boa 
(OLIVEIRA, 2012, p. 57-58).

Gradativamente, muitos destes espaços relacionados ao culto a Legenda do 

Monge  do  Contestado,  acabaram  sendo  utilizados  pela  propriedade  privada  ou 

mesmo  pelo  expansionismo  agrícola,  alterando  as  configurações  de  crenças  e 

sentimentos coletivos acerca desta manifestação de fé. As relações sociais e com a 

terra efetuada pelos caboclos serão exploradas ao iniciarmos o estudo deste grupo 

social.  Exemplos  do  cotidiano  caboclo  podem  ser  observados  na  bibliografia 

existente relacionando ao fato que, conforme Corazza (2016) relata:

Esses  caboclos  levavam  uma  vida  muito  simples  e  rudimentar,  quase 
nômade, isolada em pequenas comunidades no interior das matas, distante 
de tudo, a justiça era feita por eles mesmos, viam seus familiares nascer, 
crescer  e  morrer  no  meio  do  nada.  Abandonados  à  própria  sorte 
(CORAZZA, 2016, p. 8).
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O  relacionamento  com  os  recursos  naturais  disponíveis  nas  localidades 

habitadas,  o  trato  com  os  animais,  a  definição  de  agricultura  (assim  como  os 

métodos de plantio e quais as culturas escolhidas para disseminar a produção), e o 

modo como os caboclos se viam presentes no universo em transformação ao qual 

estavam submetidos, possibilitam perceber a maneira como se relacionavam com o 

ambiente. Conforme Renk (2017):

Os  brasileiros  ocupavam-se  como  bem  entendiam.  Algumas  famílias 
exploravam os faxinais, respeitando a paisagem, sem destruir as matas e 
mantendo as roças a  certas distancias,  sem risco de serem ameaçados 
pelos animais (RENK, 2017, p. 312).

Ao  abordar  estes  moradores  seculares  em  determinadas  localidades 

específicas, é válido lembrar de alguns estudos e teóricos. Incluindo nesse universo, 

o que trata como a diversidade cultural brasileira e suas diferentes manifestações, 

traçando um paralelo entre a cultura no Brasil e sua pluralidade cultural, que nos 

fazem repensar as situações práticas do cotidiano das populações brasileiras e suas 

manifestações simbólicas. Segundo Bosi (1994):

Ocorre, porém que não existe uma cultura brasileira homogênea, matriz dos 
nossos comportamentos e dos nossos discursos. Ao contrário a admissão 
do seu caráter plural é um passo decisivo para compreendê-la como “um 
efeito  de  sentido”,  resultado  de  um processo  de  múltiplas  interações  e 
oposições no tempo no espaço (BOSI, 1994, p. 7).

A busca pela sobrevivência e uma pequena prosperidade, se manifestam de 

maneiras  diferentes  em  distintos  grupos  sociais,  onde  segundo  Candido  (2001) 

observa-se que:

De  qualquer  modo,  há  para  cada  cultura,  em  cada  momento,  certos 
mínimos abaixo dos quais não se pode falar em equilíbrio. Mínimos vitais de 
alimentação  e abrigo,  mínimos sociais,  de organizações para  obtê-los  e 
garantir a regularidade das relações humanas. Formulando nesses termos, 
o equilíbrio social e o mínimo vital (CANDIDO, 2001, p. 32).
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Os  métodos  de  plantio  e  o  relacionamento  com  os  recursos  naturais 

disponíveis, assim como as relações sociais caboclas serão discutidas na sequência 

deste  estudo.  Buscando  identificar  semelhanças  e  dissonâncias  com as  demais 

culturas próximas e as particularidades com as manifestações caboclas, gerando um 

levantamento  de  como  norteavam  suas  escolhas  e  organização  da  vida  em 

sociedade.

2.2 “TERRAS DE PLANTAR E TERRAS DE CRIAR” E A ORGANIZAÇÃO 
AGRÍCOLA CABOCLA

Segundo Renk (1991), ao tratar da colonização do oeste catarinense e a 

representação dos caboclos, percebe-se a existência de “terras de plantar e terras 

de criar”  ou “roça cabocla”  que ilustram e dão vida ao modo de relacionamento 

caboclo com os recursos naturais. 

Quando observamos da questão das áreas comunais na região do município 

de Xanxerê, relacionamos aos espaços dedicados à criação de porcos e bovinos, 

além de outras espécies de animais, porém em menor escala. 

Para  esse  grupo  social,  a  relação  com  a  terra  possui  um  significado 

essencial  para  a  organização  comunitária.  Sendo  dela  tirado,  não  somente  os 

recursos naturais disponíveis, mas efetuando o manejo do mesmo e cultivando seus 

campos, para possibilitar a provisão de alimentos consumidos pelas famílias que 

dividiam esse espaço, ora comunal, ora particular.

O  extrativismo  vegetal  presente  na  cultura  cabocla,  ia  além dos  fatores 

alimentícios.  A  exploração  da  erva-mate  é  um  exemplo  disso.  Amplamente 

explorada na região Sul do Brasil  e em países vizinhos, possuía valor comercial  

elevado, e permitia renda extra aos tarefeiros que trabalhavam por conta própria ou 

como funcionários de grandes empresas que beneficiavam o produto. De acordo 

com Woortmann (1990), para os caboclos:

Não se vê a terra como objeto de trabalho, mas como expressão de uma 
moralidade; não em sua exterioridade como fator de produção, mas como 
algo pensado e representado no contexto de valorações éticas.  Vê-se a 
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terra, não como natureza sobre a qual se projeta o trabalho de um grupo 
doméstico, mas como patrimônio da família, sobre a qual se faz o trabalho 
que constrói a família enquanto valor. Como patrimônio, ou como dádiva de 
Deus, a terra não é simples coisa ou mercadoria (WOORTMANN, 1990, p. 
16).

Segundo Poli  (2014),  é  importante observar  a  relação dos caboclos com 

suas plantações, é um manejo diferente do que veremos com os colonos:

É  a  roça  cabocla,  produzindo  alimentos  (milho,  feijão,  arroz,  batata, 
mandioca, batatinha), além dos animais necessários para a manutenção e 
transporte  (porco,  vacas,  mulas),  mas  sempre  para  o  consumo próprio, 
porque não havia comércio, nem estradas (POLI, 2014, p. 15).

Nesse sentido, ao observarmos os manejos caboclos do ambiente, surgem 

perspectivas diferentes aos colonos em determinadas atividades cotidianas. Como 

por exemplo, no caso dos porcos criados soltos, sem maiores cuidados, seguiam 

manejos tradicionais, aprendidos desde cedo pelos caboclos. 

O animal  não possuía local  fixo para engorda ou trato,  vivendo solto em 

grandes áreas de terras, muitas vezes divididas ou utilizadas por várias famílias, 

tendo como marca distintiva, como relata Brandt (2012), “cortes em suas orelhas”. 

Essa  mutilação  servia  como  elemento  de  distinção  entre  os  proprietários  dos 

animais, já que estes viviam de grandes porções territoriais, buscando alimentação,  

água, sombra e locais de procriação.

Quando ocorria o aparecimento de animais jovens sem marcas aparentes, 

seguia-se o processo de tentativa de identificação dos mesmos,  valendo o  bom 

senso e as relações sociais como juiz na causa. Ou seja, existia a solidariedade 

entre as partes envolvidas, havendo acordos e conversas para determinar a posse, 

podendo muitas vezes, dividir esta posse ou efetuar o abate e divisão da carne entre 

os envolvidos.

Conforme Brandt (2012), tal tratamento com os animais também se via em 

outras  regiões  do  estado  catarinense,  onde  as  criações  seguiam  regras  não 

especificadas em leis, mas na conduta da solidariedade comunitária.
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A falta de meios para conservar grandes quantidades de carne, fazia com 

que o abate dos animais fosse esporádico, servindo para suprir  as necessidades 

familiares,  ou  apenas “pro gasto”  –  utilizado para  consumo familiar  apenas,  não 

exercendo valor comercial ou usado como moeda de troca, como é falado entre os 

caboclos. De acordo com Poli (2014), “o caboclo não vivia somente na sua roça. A 

caça e a pesca foram fundamentais na formação de sua dieta alimentar”  (POLI, 

2014, p. 167).

Além da carne conservada em latas  com o auxílio  da banha do animal, 

produzia-se  o  torresmo,  que  era  o  restante  da  carne  frita  em  grandes  tachos, 

aquecidos no fogo de chão, onde era extraída a banha ou gordura do próprio animal 

e  posteriormente,  o  restante  da  carne  frita  era  separada  e  disponibilizada  para 

consumo.

A criação de porcos soltos se beneficiava, de acordo com Carvalho (2011) 

“da  quantidade  imensa  de  pinhões  que  deveria  existir  no  outono/inverno” 

(CARVALHO, 2011, p.  34),  utilizando dos recursos naturais sazonais disponíveis 

para a alimentação dos animais.

O pinhão é um alimento altamente calórico, apreciado por aqueles que o 

fabricavam,  sendo  servido  junto  com  outros  alimentos  (feijão,  farinha,  etc.). 

Dispondo o caboclo de diversas possibilidades de produtos obtidos de apenas uma 

fonte de proteína, indispensável para a manutenção da dieta familiar, o que também 

acontecia na região dedicada a este estudo.

Essas atividades acima citadas convivem, concomitantes com o extrativismo 

da mata, tendo especial atenção a frutos, palmitos, pinhões e tubérculos. A busca 

por  produtos  sazonais  fazia  com  que  a  mudança  de  localidades,  ou  um 

seminomadismo existisse nesse universo caboclo.

As metodologias de plantio e maneira de relacionar a terra e a religiosidade 

serão abordadas a seguir, com a identificação dos caboclos perante seu lugar no 

universo  e  legitimação  de  sua  existência,  assim  como  a  justificativa  de  que  as 

expectativas de determinados grupos sociais não está atrelada a nenhum formato 

específico.
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Tais justificativas, sejam elas de cunho cultural ou social, sacralizam os mais 

modestos espaços e as menores posses, trazendo grandes tribulações ao se tratar 

de mudanças em locais de morada e de propriedades espaços agrícolas, atuando 

principalmente no sentimento de pertencimento e apreço, que, segundo relata Eliade 

(2006):

Seja qual a estrutura de uma sociedade tradicional, a habitação é sempre 
santificada,  pois  constitui  uma  imago  mundi,  e  o  mundo  é  uma criação 
divina. Esta habitação comporta um aspecto sagrado pelo próprio fato de 
refletir o mundo (ELIADE, 2006, p. 31).

Os saberes ancestrais, como distinguir a época da lua ideal para efetuar a 

plantação de certas espécies agrícolas, a manutenção de um espaço dedicado ao 

manejo de ervas medicinais, muitas destas herdadas do convívio com nativos da 

área, remédios para as enfermidades do corpo e da alma, possibilitando a cura para 

diversas mazelas dos povos caboclos.

Segundo Poli (2014), para os caboclos, “a formação de lavouras respondia 

apenas à necessidade de subsistência, em função da existência de mercado e de 

condições para o transporte dos produtos a outras regiões, para comercialização” 

(POLI,  2014).  Dentre os principais alimentos cultivados nas hortas ou plantações 

caboclas,  destaca-se a mandioca,  planta endêmica do Brasil,  domesticada pelos 

nativos e base alimentar de diversos grupos sociais. O milho, cultura endêmica das 

Américas, o feijão, a batata doce, hortaliças, o alho, a cana de açúcar, que servia de 

base  para  produção  do  açúcar,  melado  e  agua  ardente,  abóbora,  bananeiras, 

chuchu dentre outras variedades.

De acordo com Radin  e  Corazza (2018),  quando  se  trata  de  agricultura 

familiar ou de subsistência, vemos que:

Historicamente  a  agricultura  familiar  construiu  uma  lógica  interna  de 
desenvolvimento  própria,  uma  vez  que  se  destina  fundamentalmente  a 
produzir  valores  de  uso,  para  o  próprio  consumo,  e  só  comercializa  a 
produção excedente, mas, à medida que se estreitam suas relações com os 
mercados,  essa  lógica  vai  sofrendo  transformações  e  se  subordinando 
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progressivamente à lógica do capitalismo industrial em que está inserida, 
mesmo que de forma parcial e indireta (CORAZZA e RADIN, 2018, p. 7).

O plantio seguia, muitas vezes, métodos indígenas como a coivara, além do 

cerceamento  de  locais  específicos  através  de  cercas  de  arame ou  pau-a-pique, 

evitando a entrada indesejada de animais nestes sítios. A exploração da Erva Mate 

(Ilex paraguariensis) merece especial atenção ao tratarmos deste momento histórico 

da região  Sul  do  Brasil.  Esta  cultura  promoveu larga atividade extrativista  nesta 

região, no Oeste de Santa Catarina, não foi diferente. De acordo com Corazza e 

Radin (2018):

O ciclo da erva-mate representou, antes de tudo, a ocupação das matas. De 
modo geral sua exploração era feita no interior das matas pelos caboclos, 
que viviam na região e, de modo geral, trabalhavam como peões a serviço 
de outros exploradores (CORAZZA e RADIN, 2018, p. 53).

O emprego de mão de obra cabocla na coleta dos ervais foi intenso, gerando 

renda  para  diversas  famílias  e  empregando,  segundo  Zarth  (2011),  “diferentes 

grupos sociais, como os indígenas e os caboclos moradores da região” (ZARTH, 

2011, p. 2).

A  gradativa  exploração  dos  campos  de  erva  mate  desenvolveu  uma 

organização  complexa  deste  produto,  criando  mercados  extrativistas  e 

consumidores  no  decorrer  do  século  XIX  com  ampliação  de  sua  extração, 

principalmente no Sul do Brasil, após o início do século XX. Ainda conforme Zarth 

(2011):

A coleta de erva-mate nativa vem desde os tempos dos Sete Povos das 
Missões e era atividade importante  para o  povo guarani.  Após a guerra 
guaranítica e a desarticulação das Missões, o extrativismo foi tocado por 
pequenos lavradores que penetravam nas florestas, localizavam os ervais e 
recolhiam  o  mate.  Com  o  aumento  de  ervateiros  e  o  expressivo  valor 
econômico do mate,  as câmaras municipais  passaram a regulamentar  a 
atividade,  tomando por  base  o  costume dos  extrativistas  em relação  ao 
acesso aos ervais (ZARTH, 2011, p. 2).
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Segundo  Renk  (2006),  “o  trabalho  nos  ervais  tornou-se  sinônimo  de 

utilização  de  mão  de  obra  cabocla,  tornando  uma  atividade  étnica  este  tipo  de 

função extrativista” (RENK, 2006, p. 36). O avanço e comercialização das terras do 

Oeste  de  Santa  Catarina,  fez  com  que  os  caboclos,  paulatinamente,  fossem 

expulsos das terras. De acordo com Poli (1995):

A  penetração  do  caboclo  para  o  interior  foi  ocorrendo  paulatinamente, 
sempre  fugindo  à  penetração  da  colonização  e  a  institucionalização  da 
propriedade privada da terra. O caboclo, normalmente, se via rejeitado pelas 
novas  comunidades  de  colonos  proprietários  das  terras  que  ocupavam 
(POLI, p. 90).

As grandes levas de migrantes oriundos do Rio Grande do Sul, as alterações 

na configuração e divisão das terras, o aparecimento de novos “proprietários” de 

terras  até  então  comunais  e  o  avançado  extrativismo  vegetal,  alteram  e 

reconfiguram a paisagem local, trazendo especialmente para os caboclos posseiros, 

mudanças permanentes em seu modo de vida e na sua maneira de interagir com o 

mundo, obtendo, segundo Corazza (2016):

Uma “formação social  capitalista” se consolida no Oeste Catarinense, na 
segunda metade do século XX, a partir da “formação social colonial”. Nesse 
sentido,  pode-se  dizer  que,  a  partir  da  década de  1970,  a  evolução  da 
organização econômica começou a produzir uma ruptura nesse modelo de 
organização familiar  da propriedade e da produção de subsistência,  que 
caracterizavam  a  “formação  social  colonial”,  através  da  formação  dos 
complexos  agroindustriais,  que  transformaram  aquele  espaço  natural, 
rompendo a sociabilidade  tradicional  e  integrando a  região  aos  circuitos 
internacionais  da  produção,  do  comércio  e  das  finanças  capitalistas 
(CORAZZA, 2016, p. 20).

A convivência entre esses antigos moradores com novos migrantes logo iria 

gerar  certos  conflitos,  modificando  as  relações  sociais  e  organização  das 

comunidades e a utilização das terras comunais. De acordo com Brandt (2015):

O avanço desse processo traria novas concepções de uso desses espaços, 
que promoveriam rupturas no antigo modo de vida da população cabocla, 
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transformando  a  paisagem  através  da  inserção  de  atividades 
socioeconômicas  externas,  baseadas  principalmente  na  agricultura 
promovida por colonos e a exploração madeireira (BRANDT, 2015, p. 20).

O modo de vida caboclo, voltado para a subsistência, com pouca produção 

excedente  e  sua  maneira  de  se  relacionar  com a  terra  e  as  culturas  agrícolas 

contrastando com o manejo colonial utilizado pelos migrantes, surgindo assim, o que 

iremos  abordar  a  seguir,  como  a  primeira  grande  ruptura  no  uso  dos  espaços 

cultiváveis.

2.3 A PRIMEIRA GRANDE RUPTURA: A CHEGADA DOS MIGRANTES E AS 
DIFERENTES PERSPECTIVAS QUANTO AO USO DA TERRA E EXPLORAÇÃO 
DOS RECURSOS NATURAIS DISPONÍVEIS

“Um colono arando a “tera”, com uma junta de boi, preparando 
o solo fértio, pra podê plantá o arroiz.
O lamento da enxada, do ancinho e do facão, batido de sol a 
sol, faz até calo na mão.”
(Banda Repolho – O lamento do colono, 2001).

A citação  acima  se  refere  à  música  “O  lamento  do  colono”,11 da  banda 

chapecoense Repolho. Embora existam na letra e na melodia da canção, pitadas de 

humor e fantasia, também são perceptíveis alguns elementos linguísticos e culturais 

relacionados aos descendentes  de migrantes  europeus que se  instalaram desde 

meados do século XX na região oeste catarinense.

A intenção de povoar ou colonizar o território catarinense, a pouco definido 

nas questões de divisas, fica clara na viagem realizada e publicada em formato de 

livro do então governador Adolfo Konder.12 Conforme Corazza (2016), em relação à 

viagem de Konder:

11 A definição do colono, segundo Rodrigues e Neumann (2015, p. 04) “Entende-se como membro de uma 
colônia: pequeno proprietário agrícola que recebe, arrenda ou adquire pequenos lotes para desenvolver 
diferentes tipos de produção agrícola. Contudo, este está diferenciado de colonizador, embora haja nítida 
confusão sobre os dois.”

12  Adolfo Konder nasceu em Itajaí (SC) no dia 16 de fevereiro de 1884. Foi governador do estado de Santa 
Catarina entre 1926 e 1930.  Em de maio de 1929, Adolfo Konder, (exercendo o cargo de governador) percorre o 
Oeste catarinense. Dessa viagem resultaram inúmeros escritos, fotos e documentos que possibilitam o estudo da 
região na referida época. Para saber mais sobre o assunto ver A viagem de 1929: Oeste de santa Catarina, 
CEOM, 2005.
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Esta  ocupação  política  foi  feita  de  forma  pouco  usual,  através  de  uma 
viagem de reconhecimento, que ficou conhecida como “A Viagem de 1929”. 
Durante 31 dias, entre 17 de abril e 18 de maio, o Presidente do Estado, 
Adolfo Konder e uma comitiva de 20 pessoas percorreram três mil km, de 
Florianópolis, no litoral, a Dionísio Cerqueira, junto à divisa com a Argentina 
(CORAZZA, 2016, p. 12).

Um dos intuitos era verificar as características sociais e ambientais locais. 

Assim como, observar a existência de grandes porções de terras que poderiam ser 

utilizadas para o ideal de progresso proposto pelo governo da época, visando para 

tal, migrantes descendentes de italianos e alemães em sua maioria, como relatam 

Corazza e Radin (2018):

Essa viagem pretendia ser uma “Marcha para o Oeste”,  uma tomada de 
posse de um espaço ainda desconhecido do poder público, que, pelo seu 
significado,  deixou  marcas  profundas  nos  sentimentos  e  na  imaginação 
popular  da  região.  Associados  ao  objetivo  maior  da  viagem,  que  foi  a 
ocupação política  da região por  parte do governo estadual,  somavam-se 
outros  objetivos,  como  criar  condições  para  o  reconhecimento  e  a 
integração  do  território,  abertura  de estradas,  escolas,  agência  postal,  e 
implantação do telégrafo,  além de impor a ordem e disciplina no Oeste, 
transformando uma “terra da barbárie” em uma “terra do trabalho”, como foi 
definido por integrantes da mesma (CORAZZA e RADIN, 2018, p. 140).

A distância, não somente espacial mas de isolamento, foi outro fator que 

colaborou com a futura pretensão de comercialização das terras próximas a famílias 

de colonos oriundos do Rio Grande do Sul.

A  vinda  de  europeus para  o  Sul  do  Brasil,  de  acordo  com Rodrigues e 

Neumann (2015) coincide com “O fim do tráfico negreiro, a abolição da escravatura 

(1888)  e,  ao  mesmo  tempo,  um regime  de  ocupação  orientada,  sobretudo,  por 

imigrantes  europeus  oriundos,  na  sua grande  maioria,  da  Alemanha  e  da  Itália” 

(RODRIGUES e NEUMANN, 2015, p. 4). Conforme Radin e Silva (2018) salientam 

que:

O ingresso de imigrantes foi especialmente marcante para o Rio Grande do 
Sul e para o Sul do Brasil na segunda metade do século XIX. O governo 
federal  e  os  estaduais  posteriormente  destinaram  diversas  áreas, 
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geralmente constituídas por vales e matas,  para fins de colonização por 
imigrantes da Europa central (RADIN e SILVA, 2018, p. 684).

A instalação ou concessão de terras a dezenas de empresas colonizadoras 

e,  posteriormente,  a  venda  a  famílias  de  colonos,  demostram  a  tentativa  de 

manutenção e posse de espaços considerados de importância econômica destinada 

para empresas responsáveis pela comercialização dos lotes rurais e da exploração 

de recursos naturais ali existentes.

Para Bavaresco (2005) sobre a colonização do Oeste de Santa Catarina e a 

efetiva  garantia  de  posse  definitiva  pelo  governo  brasileiro,  ia  de  encontro  a 

necessidades sociais e de mercado, onde:

O objetivo  do  governo  era  integrar  definitivamente  a  região  ao  território 
catarinense, já para as empresas, o comércio de terras seria muito lucrativo 
e, para os colonos imigrantes, representaria o sonho de obterem sua própria 
terra (BAVARESCO, 2005, p. 16).

De acordo com Radin e Silva (2018), “a atuação de companhias particulares 

de  colonização  foi  bastante  intensa  entre  1920-1950,  sendo  favorecida  pela 

construção da ferrovia São Paulo-Rio Grande e pela definição de limites entre os 

estados de Paraná e de Santa Catarina” (RADIN e SILVA, 2018, p. 684).

Segundo André Onghero (2013), “a atuação das companhias colonizadoras 

foi decisiva na organização do espaço rural da região. Por meio de mapas, as áreas 

eram divididas em lotes, adotando certa padronização” (ONGHERO, 2013, p. 2).

Para a atuação das empresas colonizadoras, Rodrigues e Neumann (2015) 

afirmam  que  “as  concessões  apresentavam  todo  um  conjunto  de  normas  bem 

definido o qual as companhias colonizadoras deveriam acatar de forma veemente” 

(RODRIGUES e NEUMANN, 2015,  p.  8).  Tais  normas definiam a construção de 

estrutura por parte da colonizadora que proporcionasse acesso as propriedades, e 

demonstravam a intenção de se produzir e habitar os lotes adquiridos.

De  acordo  com  Onghero  (2013),  a  instalação  das  famílias  migrantes 

seguiam certas determinações, como:
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Construir  casas e fazer lavouras, encarando o espaço e seus elementos 
como  possibilidade  de  transformação,  como  matéria-prima  para  a 
implantação de um projeto traçado de antemão foi a atitude adotada pelos 
colonizadores  de  forma  geral.  Muitas  vezes  a  vinda  dos  colonizadores 
ocorria  após  um  dos  membros  da  família,  ou  casal,  instalar-se 
provisoriamente  nas  terras  adquiridas,  roçando  parte  da  vegetação  e 
fazendo  os  plantios  necessários  para  quando  chegasse  o  restante  dos 
familiares com a mudança (ONGHERO, 2013, p. 9).

Outro fator importante, conforme descreve Onghero (2013), sobre a situação 

da terra local é o seguinte:

A  fertilidade  do  solo  na  região  das  colônias  novas  impressionava  os 
colonizadores e associada à oferta de terras a preços baixos e possibilidade 
de pagamento parcelado, atraía muitas famílias para migrarem das colônias 
do Rio Grande do Sul (ONGHERO, 2013, p. 12).

As principais empresas colonizadoras que atuaram no Oeste Catarinense, 

de acordo com Rodrigues e Neumann (2015), foram:

[...] Empresa Colonizadora Ernesto F. Bertaso com sede no Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina, atuando em Chapecó-sede e outras áreas; Angelodi 
Cali, Irmãos e Cia, com sede no Rio Grande do Sul,  atuando em  Chapecó 
e Cruzeiro/Joaçaba;[...] Nardi, Bizzo, Simon & Cia com sede no Rio Grande 
do Sul, atuando em Chapecó e Cruzeiro/Joaçaba. [...]  Brazil Development  
and Colonization Company, com sede em Portland (EUA) Cruzeiro/Joaçaba 
e Chapecó (RODRIGUES e NEUMANN, 2015, p. 9).

Com a atuação das empresas colonizadoras na região, oferecendo porções 

de terra que possibilitavam a vinda de levas de migrantes.  Os conflitos entre as 

colonizadoras  pelo  direito  de  atuar  em  certas  áreas  de  terras  também  foram 

frequentes, demonstrando o lucrativo negócio que essa atividade gerava.

De acordo com Radin e Silva (2018), a propósito das referidas empresas:

Nesse contexto, várias colonizadoras negociaram grandes áreas de terra 
com o estado catarinense, com vantagens significativas, inclusive exigindo 
pouca imobilização de capital. Essas áreas passaram a ser subdivididas em 
lotes agrícolas e comercializadas especialmente para os colonos do Rio 
Grande do Sul, descendentes de imigrantes (RADIN e SILVA, p. 882).
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A  vinda  das  famílias  de  imigrantes  deu-se  tanto  pelo  inchaço  das 

comunidades rurais no Rio Grande do Sul, como por fatores expansionistas mais 

especificamente relacionados. Segundo Renk (2017), com os seguintes propósitos, 

como:

O deslocamento desse contingente foi essencialmente por razão interna ao 
campesinato,  sua reprodução social.  As condições de aquisição de lotes 
nas áreas florestais eram mais favoráveis do que no Rio Grande do Sul. 
Deslocar-se da “serra” (como nominavam os agricultores descendentes de 
alemães)  era  um  imperativo  para  continuar  na  condição  de  pequeno 
agricultor. O que se observa aqui, é que o contingente migrante trará uma 
concepção mais  mercantilizada da propriedade,  embora não possa dizer 
que a terra seja sempre mercadoria estrito senso (RENK, 2017, p. 315).

Nesse sentindo e suprindo essas demandas, diversas novas colônias foram 

implantadas em toda região, conflitando diretamente com as concepções sociais e 

identidade de grupo dos caboclos. Ainda segundo Corazza e Radin (2018):

A  colonização  estava  inserida  num  espírito  capitalista  de  conquista  e 
apropriação privada da terra, embora, nos primeiros tempos, a economia 
colonial tivesse pouca relação com o mercado e se assemelhasse mais a 
uma economia familiar de subsistência, quase autossuficiente e autônoma 
(CORAZZA e RADIN, 2018, p. 35).

O fator do pertencimento a terra, que gerou conflito em ambas as partes, 

impôs às colonizadoras o papel de retirar os moradores das novas glebas de terra 

adquiridas pelos colonos, muitas vezes com o auxílio ou mediação do Estado.

Com  a  chegada  dos  colonos,  iniciou-se  uma  nova  maneira  de 

relacionamento  com  a  terra,  alterando  as  relações  sociais  locais,  sendo  que 

segundo Corazza e Radin (2018):

O  ciclo  da  colonização  e  da  agricultura  familiar  mudou  os  rumos  da 
economia  regional.  O  processo  de  colonização  trouxe  grandes 
transformações  para  o  Oeste  catarinense,  não  apenas  em  relação  à 
ocupação do território, mas também no tocante às relações sociais que se 
desenvolveram nas novas colônias, alterando modo de vida, lazer, trabalho, 
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uso da terra e o cotidiano cultural dos colonos (CORAZZA e RADIN, 2018, 
p. 62).

Nesse  processo,  podemos  trazer  a  imagem  do  outsider (o  intruso,  o 

forasteiro)  e  do estabelecido (aqui  as famílias migrantes,  de origem europeia ou 

descendentes diretos), definidos por Elias e Scotson (2000), “afixar o rótulo de "valor  

humano inferior" a outro grupo é uma das armas usadas pelos grupos superiores 

nas disputas de poder, como meio de manter sua superioridade social” (ELIAS e 

SCOTSON, 2000, p. 24).

Ainda conforme Elias e Scotson (2000),  “a anomia talvez seja a censura 

mais frequente a lhes ser feita; repetidamente, constata-se que outsiders são vistos 

pelo grupo estabelecido como indignos de confiança, indisciplinados e desordeiros” 

(ELIAS e SCOTSON, 2000, p. 27).

Nessa perspectiva, sobre o caboclo, construiu-se a imagem do renegado ou 

o  semblante  daquele  que  não  era  bem-vindo  à  nova  organização  social  que 

engatinhava na região. Sobre  o pensamento dos colonos quanto aos caboclos da 

região estudada, Radin (2015) elucida que:

Acreditava-se  que  as  populações  autóctones  ou  do  “sertão”,  por  serem 
consideradas  inferiores,  estavam  fadadas  ao  desaparecimento.  Na 
perspectiva do darwinismo social, “a raça inferior” seria absorvida pela “raça 
superior”, o que poderia ocorrer pelo avanço da colonização (RADIN, 2015, 
p. 148).

A escolha  de  grupos  étnicos  específicos  para  a  venda  dos  terrenos,  as 

adversidades da região foram planejadas, tanto no Rio Grande do sul, quanto em 

Santa  Catarina  desde  o  século  XIX,  “diversas  áreas  foram  colonizadas  por 

imigrantes  da  Europa  central,  seguindo  um  modelo  bastante  semelhante  de 

ocupação agrária” (RADIN e SILVA, 2018, p. 685).

Para  Rodrigues  e  Neumann  (2015),  a  escolha  ou  direcionamento  de 

populações de origem europeia e seus descendentes a estes loteis coloniais deveu-

se a forma como:
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As autoridades catarinenses viam com bons olhos a introdução dessa mão 
de  obra  migrada,  uma  vez  que  vinha  ao  encontro  de  um  projeto  de 
integração  progressista  regional,  onde  a  utilização  dessa  mão  de  obra, 
caracterizada por uma descendência europeia, responsável pela formação 
de trabalhadores ordeiros, vinha contrapor aos grupos étnicos anteriores, os 
indígenas  e  caboclos,  considerados  responsáveis  pelo  atraso  social  e 
econômico  de  uma  região  considerada  como  um  “espaço  vazio” 
(RODRIGUES e NEUMANN, 2015, p. 5).

 Para melhor adaptação ao ambiente, houve a necessidade de apropriação 

cultural  sobre  hábitos  de outros  grupos  sociais  (alimentação,  trato  com animais, 

utilização da terra, manejo das águas, dentre outros). Embora nem sempre explícito 

por parte dos migrantes, é visível a apropriação de diversos fatores caboclos em seu 

cotidiano, ora utilizados totalmente, ora adaptados às suas realidades.

A exploração agrícola nesta nova modalidade de propriedade, normalmente 

menor que os campos de criação extensiva no Rio Grande do Sul,  iniciam com 

produção agrícola diversificada, além do trabalho basicamente familiar empregado 

nos lotes coloniais. De acordo com Eunice Nodari (2017):

Um fenômeno  que  se  iniciou  com a  vinda  desses  colonos,  no  aspecto 
econômico, foi o ciclo de extrativismo vegetal, em que as madeiras nobres 
eram extraídas pelas companhias colonizadoras, ou pelos próprios colonos, 
dependendo  do  tipo  de  contrato  existente,  as  colonizadoras  agiram 
permitindo  a  instalação  e  implantação  do  modo  de  vida  dos  colonos 
migrantes na “nova” região e tiveram um papel fundamental na implantação, 
no Oeste catarinense, de um modo de se relacionar com o meio ambiente 
(NODARI, 2017, p. 39).

Nesse sentido, Nodari (2017) relata que “num primeiro momento as florestas 

eram vistas como uma grande dificuldade a ser superada e, mesmo um empecilho 

para a construção de estradas, casas e o cultivo das lavouras” (NODARI, 2017, p. 

39).

A  vegetação  que  compunha  o  ambiente  era  variada,  desde  árvores  de 

madeira de lei,13 até taquarais, vegetação rasteira, cipós e diversos tipos de ervas 

13 Além da araucária, destacava-se a derrubada do Cedro, da Imbuia, Rabo de Bugio, Angico entre outras 
espécies consideradas nobres, servindo como matéria prima para diversas finalidades.
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consideradas daninhas14 para as plantações. De acordo com Radin e Silva (2018), “a 

derrubada da floresta e a transformação do espaço em lavoura, como se evidenciou, 

eram colocadas  como  necessidades,  mas,  em geral,  também como  motivos  de 

orgulho pelos colonos” (RADIN e SILVA, 2018, p. 687).

Muitas dessas variáveis  apresentavam certo  perigo para os colonos,  que 

necessitaram adaptarem-se as novas formas de interagir com a natureza, muitas 

vezes,  fazendo  uso  de  queimadas  ou  força  para  atingir  seus  objetivos.  Neste 

sentido, segundo Werlang (2015):

Se a mata representava perigo em seu estado natural, os recursos da mata, 
especialmente a madeira de lei, representaram as bases econômicas para a 
região  Oeste.  Exportadas  via  balsas  pelo  Rio  Uruguai  a  madeira  foi, 
inclusive,  utilizada  como  propaganda  para  atrair  colonos.  Em  torno  do 
comércio desse produto instalou-se uma diversidade de empresas e uma 
multiplicidade de interesses (WERLANG, 2015, p. 8).

Neste sentido, a organização da exploração das madeiras era estratificada, 

onde, segundo Werlang (2015):

Havia um tripé básico de interesses na madeira: companhias colonizadoras, 
camponeses; e empresas madeireiras. É certo que esse tripé a participação 
não era equitativo, havia níveis diferentes e desproporcionais de interesses. 
Às empresas madeireiras, com capacidade de produzir madeira beneficiada, 
interessavam o lucro com o comércio da terra e a madeira adulta, de melhor 
qualidade,  a  qual  reservava  para  si  antes  de vender  o  lote  de  terra  ao 
camponês;  ao  camponês,  importava  a  retirada  de  toda  a  vegetação, 
incluindo árvores menores e arbustos, uma vez que seu sustento originava-
se  da  agricultura,  ou  seja,  ao  camponês,  interessava  a  terra  sem mata 
(WERLANG, 2015, p. 9).

É possível observar que a exploração da mata local proporcionava diversos 

acordos entre as partes envolvidas, como podemos observar na citação acima, e 

possibilitava troca de interesses. Uma vez que a empresa colonizadora garantia as 

melhores madeiras para a exploração e o colono conseguia limpar a mata para 

14 Nesse contexto, podem-se incluir a guaxuma, a vassoura, os capins espinhentos como o caraguatá, a Maria 
mole, além de diversos tipos de gramíneas que eram de difícil retirada da terra.
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efetuar o plantio, além de garantir acessos (estradas) à sua propriedade, reduzindo 

o isolamento do campo.

2.4 PERSPECTIVAS AGRÍCOLAS E EXTRATIVISMO VEGETAL NAS NOVAS 
COLÔNIAS

A apropriação dos lotes coloniais não ocorreu sem a devida resistência por 

parte da população local, que não concordava com o avanço dos empreendimentos 

coloniais, avalizados pelo governo. Diversos foram os relatos de conflitos na região 

envolvendo posseiros e colonos. Os métodos de organização social e relação com a 

terra entram em conflitos onde não havia mais espaços para os indígenas e os 

caboclos.  Podemos  observar,  segundo  Briguenti  (2015),  “o  projeto  colonial 

estabeleceu os valores e radicalizou na imposição de ideologias a na negação da 

própria identidade. Apresentar-se como indígena ou caboclo era motivo de chacota” 

(BRIGHENTI, 2015, p. 210).

Como vimos anteriormente, os caboclos e indígenas se tornaram outsiders 

ou indesejados em suas próprias terras. Nesse sentido, conforme Corazza e Radin 

(2018):

Enquanto  os  caboclos  produziam  fundamentalmente  para  seu  próprio 
consumo, mantendo pouco contato com o mercado, a produção dos colonos 
gradativamente “se organizou, em grande medida, em função dele”, embora 
isso não fosse válido para toda a produção colonial, pois a produção para o 
consumo próprio das famílias continuou a ser feita. Assim, paralelamente ao 
avanço  do  processo  de  colonização,  a  produção  colonial  foi 
progressivamente  se  integrando  ao  mercado  capitalista,  embora  ainda 
mantivesse  uma  considerável  parcela  de  autonomia  em  relação  a  ele 
(CORAZZA e RADIN, 2018, p. 37).

Ao  compararmos  as  modificações  impostas  à  paisagem  local,  após  a 

chegada  dos  colonos  migrantes,  podemos  traçar  um paralelo  entre  os  tipos  de 

ocupação da terra e a devastação da floresta. Em linhas gerais, podemos interpretar 

o  que  Warren  Dean  (2004)  descreve  no  livro  A  Ferro  e  Fogo  a  história  e  a  

devastação  da Mata  Atlântica  brasileira onde,  em linhas gerais,  cada  cultura  se 

apropriou da biodiversidade local em favor de seus interesses.
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As ocorrências de desmatamento ocorridas ao longo do século XX na região 

atual do município de Xanxerê, não podem ser ignoradas e foram feitas de maneira 

totalmente  diferente  das  maneiras  imposta  ao  meio  ambiente  pelas  populações 

caboclas e indígenas. Tal afirmação, não exime aos povos tradicionais a exploração 

e  derrubada  de  grandes  porções  de  floresta,  e  embora  exista  a  alteração  da 

paisagem  nesses  locais,  é  incomparável  com  o  que  a  exploração  pelos 

descendentes  de  europeus  e  empresas  colonizadoras  proporcionaram  a 

biodiversidade local.

As  novas  tecnologias,  o  impulso  capitalista  dos colonos  e  a  atuação  de 

capital  estrangeiro  na  região  podem  ser  apontados  como  alguns  dos  pilares 

fundamentais  que  ditaram o  ritmo  e  motivação  da  exploração  da  biodiversidade 

local. 

A apropriação de grandes espaços de terra e a alteração destas paisagens, 

ao longo do século XX. Através do fogo, machado e serra, buscou a abertura de 

novos campos e é claro, a obtenção de madeiras para comercialização. A cultura 

expansionista, conforme Corazza (2016), aliado ao:

Processo  de  colonização  trouxe  grandes  transformações  para  o  Oeste 
Catarinense,  não  apenas  em  relação  à  ocupação  e  povoamento  do 
território, mas também no tocante às relações sociais que se desenvolveram 
nas novas colônias, alterando modo de vida, lazer, trabalho, uso da terra e o 
cotidiano cultural dos colonos. É importante ressaltar que este processo de 
colonização não foi  espontâneo, mas induzido pelo governo, que julgava 
pouco eficiente a forma de ocupação pré-existente, feita por grupos sociais 
diversos, como os índios, caboclos e fazendeiros (CORAZZA, 2016, p. 12).

A alteração de funcionalidade e a nova proposta de gestão e exploração das 

terras catarinenses, após a implantação das empresas colonizadoras e da presença 

da  propriedade  privada  em  grande  parte  do  território  estadual,  modificaram 

definitivamente o modelo e os meios de vida e de relacionamento com a mesma por 

parte dos povos indígenas e caboclos.

Nesse contexto, as mudanças citadas causaram diversos conflitos, desde a 

necessidade de manutenção da biodiversidade e a renovação da vida, assim como 
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inversão  de  valores  e  reorganização  social  em  todas  as  esferas  dos  grupos 

envolvidos.

De acordo com o que foi debatido anteriormente, percebe-se que a presença 

dos  colonos  na  região  não  passou  despercebida  pelos  moradores  seculares  e 

definitivamente alteraram os meios de convivência entre os povos envolvidos. 

Conforme Corazza (2016):

É importante frisar que a colonização trouxe novas relações de propriedade 
e  de  trabalho,  diferentes  das  que  tinham  os  caboclos.  Muitas  outras 
diferenças havia entre caboclos e colonos, além das culturais, a começar 
pelo objetivo da produção familiar,  pois enquanto os caboclos produziam 
para  seu  próprio  consumo,  mantendo pouco  contato  com o  mercado,  a 
produção  dos  colonos  de  origem  se  organizou,  em grande  medida,  em 
função do mercado (CORAZZA, 2016, p. 19).

A  presença  dos  migrantes  está  diretamente  relacionada  a  conflitos  por 

divisas,  exploração  e  manutenção  dos  lotes  coloniais,  e  evidencia  a  presença 

frequente  da  empresa  colonizadora  trabalhando  diretamente  com  os  novos 

moradores,  tendo  a  exploração  da  madeira  como  complemento  financeiro  pelos 

serviços e despesas no preparo da terra, propaganda e documentação necessária 

para efetivar o colonato em Santa Catarina.

A instalação de pequenas propriedades no Oeste catarinense, por volta da 

metade  do  século  XX,  alterou  a  imagem  do  campesinato  caboclo  para  o 

campesinato étnico, advinda dos descendentes de europeus vindos do Rio Grande 

do Sul, onde os indígenas e caboclos tornam-se uma minoria marginalizada perante 

o novo expansionismo colonial.

Os espaços, que antes eram vistos pelos posseiros como grandes locais de 

exploração  de  recursos  naturais,  foram  progressivamente  reduzidos.  Inclusive, 

envolvendo  nesse  processo,  espaços  costumeiramente  comunais,  historicamente 

usufruídos em comunidade.

Além dos atrativos naturais, o custo de obtenção de uma propriedade na 

região Oeste catarinense possibilitava a compra de um espaço razoável de terra, 

abaixo do preço do mercado do Rio Grande do Sul.  Com essas ofertas,  alguns 
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colonos conseguiam comprar, inclusive dois lotes, ou duas colônias de terra.15 As 

efetivas ofertas e facilidades para adquirir os lotes colônias podem ser evidenciadas 

por Onghero (2013):

A  fertilidade  do  solo  na  região  das  colônias  novas  impressionava  os 
colonizadores e associada à oferta de terras a preços baixos e possibilidade 
de pagamento parcelado, atraía muitas famílias para migrarem das colônias 
do Rio Grande do Sul (ONGHERO, 2013, p. 9).

O trato com os animais efetuado pelos colonos seguia diferentes formas de 

manejos, se comparados aos métodos empregados pelos caboclos. Ao contrário do 

que  era  feito  nas  propriedades  dos  posseiros,  nas  colônias  era  empregado  o 

confinamento dos animais, enquanto a roça era feita em espaços maiores e abertos 

nos arredores das residências.

Esses animais eram de extrema valia e tinham significativo valor comercial e 

afetivo. Uma vez que sem seus esforços, a produção e a comunicação com o mundo 

exterior estava prejudicada, devido às distâncias ou falta de acesso às tecnologias 

que possibilitariam a realização dos trabalhos que exigiam maior força e resistência.

Dessa forma, o progresso ou desenvolvimento, de acordo com a perspectiva 

olhar dos colonizadores da região, somente foi possível com o auxílio das carroças, 

dos arados e das selas dos cavalos, não podendo existir sem coesão desses meios 

de trabalho.

Conforme Corazza (2016), as alterações após a chegada dos migrantes:

A colonização do Oeste foi capaz de iniciar um processo de acumulação de 
capital, com excedentes da agricultura familiar, que se transformou no motor 
do  desenvolvimento  do  complexo  agroindustrial,  hoje  um  dos  mais 
dinâmicos da economia catarinense (CORAZZA, 2016, p. 12).

A  região  oeste  de  Santa  Catarina,  mais  especificamente  na  região  do 

município de Xanxerê, gradativamente, a partir do final da década de 1960 e início 

15Uma colônia equivale a dez alqueires de terra, nesse caso o alqueire paulista que mede 24.200m2 ou 2.42 
hectares. 
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da década de 1970,  sofreu  significativas  alterações  na constituição das culturas 

temporárias, principalmente com a introdução em grande escala das monoculturas.

De acordo com Corazza e Radin (2018):

Nas décadas de 1970 e 1980, as políticas públicas do Estado brasileiro 
praticamente  ignoraram  a  questão  dos  pequenos  agricultores,  pois  a 
orientação  política  pretendia  apoiar  o  processo  conhecido  como 
“modernização conservadora” da agricultura,  embora houvesse toda uma 
discussão  sobre  a  funcionalidade  da  agricultura  para  o  desenvolvimento 
urbano industrial do país (CORAZZA e RADIN, 2018, p. 9).

Tais  alterações  acabaram  modificando  a  formatação  das  comunidades 

agrícolas  e  o  tamanho  das   propriedades  que  ali  existiam,  consequentemente, 

alterando  de  forma  definitiva  a  paisagem  natural  com  o  avanço  dos  campos 

cultiváveis por essa nova tendência de cultivo em latifúndios e médias propriedades. 

O relacionamento com a terra por parte dos imigrantes de origem europeia, 

que  impulsionaram  um  padrão  de  espécies  cultiváveis  para  maior  obtenção  de 

produtividade em menores espaços físicos cultiváveis. Silva e Hass (2017) nomeiam 

de o espírito progressista: “O Oeste catarinense não pode parar aqui”. Nada mais é 

do que ações que exemplificam a ideologia de progresso implantada através da 

atuação das empresas colonizadoras, o Estado, grandes produtores e industriais da 

região.

As ações efetuadas com intuito da modernização, progresso e imposição de 

um  padrão  econômico,  trouxeram  peculiaridades  neste  processo  histórico.  A 

implementação de um modelo de ciclos econômicos alteraram o curso da história e, 

consequentemente,  as  estruturas  sociais  e  o  modo  de  relacionamento  entre  as 

culturas locais, assim como o uso da terra e a definitiva alteração da paisagem.

No próximo capítulo, será explorado o plano fundiário do Incra efetuado com 

dados  na  região  do  Município  de  Xanxerê  e  os  aspectos  econômicos  e  sociais 

naquele período na localidade descrita. Tais informações proporcionam observar a 

visão  sobre  progresso  e  desenvolvimento  histórico  da  região,  demonstrando  as 

ações efetuadas para atingir os objetivos capitais daquele período.
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3 A SEGUNDA RUPTURA: O PLANO FUNDIÁRIO DO INCRA (1977)

No ano de 1977, o Incra16 emitiu o “Plano geral de caracterização fundiária 

da faixa de fronteira  do estado de Santa Catarina – Caracterização fundiária  do 

município de Xanxerê incluso na faixa de 100 a 150km”,  apresentando importantes 

referências sobre a situação agrária da região de Xanxerê na década de 1970.

O  relatório  buscou  identificar  quais  eram  as  principais  carências 

organizacionais e as preocupações das autoridades com o futuro expansionismo 

agrário e econômico do município.

No documento, são apresentados relatórios, ofícios, documentos oficiais e 

entrevistas  referentes  à  situação  do  município  de  Xanxerê,  além  de  algumas 

características relacionadas à formação histórica, os já antigos problemas sociais e 

os novos impulsos econômicos regionais. Outros fatores abordados são referentes à 

questão de posse das terras, os conflitos acerca da documentação “inexistente” por 

parte dos posseiros, a produtividade do período e as culturas agrícolas existentes na 

cidade.  Tais  informações  e  a  escolha  de  determinadas  ações  relacionadas  ao 

entrave  das  situações  documentais  na  localidade,  tangiam  em  direção  ao 

pensamento expansionista  que era  efetuado em outras  localidades do Oeste de 

Santa Catarina, como no município vizinho Chapecó, onde, segundo Silva e Hass 

(2017):

O ideal de progresso foi apropriado por uma aliança político‐empresarial e 
serviu  como  ferramenta  tanto  para  uma  reinterpretação  do  passado 
coronelista da região, dominado pela violência, quanto para a organização 
de uma determinada ideia de futuro (SILVA e HASS, 2017, p. 8).

Segundo o relatório,  o município não possibilitava maior desenvolvimento 

agrícola e social. Ainda de acordo com o relatório, os entraves relacionados à posse 

16 Autarquia federal, cuja missão prioritária é executar a reforma agrária e realizar o ordenamento fundiário 
nacional. Criado pelo Decreto 1.110, de 9 de julho de 1970. Atualmente o Incra está implantado em todo o 
território nacional por meio de 30 superintendências regionais.
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da  terra  e  da  mentalidade  das  pessoas  que  ali  moravam,  bloqueava  qualquer 

possibilidade de expansão, como estava ocorrendo nos municípios vizinhos.

3.1 RELATÓRIOS  E  INFORMAÇÕES  ACERCA  DA  FORMATAÇÃO 
TERRITORIAL,  ECONÔMICA,  POPULACIONAL  E  RECURSOS  NATURAIS  DO 
MUNICÍPIO DE XANXERÊ

O  Plano  inicia  trazendo  informações  relacionadas  à  constituição  social 

econômica e agrícola  do Município de Xanxerê.  Além de informações acerca da 

formação natural e dos solos, do clima, indicações de plantio, informações técnicas 

acerca das espécies de matas nativas constantes.  Por fim, apresenta informações 

sobre  a  produção  agrícola  e  pecuária,  além  da  estrutura  governamental  e 

assistencial fornecida ao município, dados do Instituto de Reforma Agrária de Santa 

Catarina (Irasc)17 e da Epagri, assim como informações do IBGE.

O  uso  da  terra  e  suas  propriedades  naturais,  presentes  no  estudo 

apresentado pelo Inca, demonstra a preocupação de efetuar o devido levantamento 

sobre o que poderia ser produtivo ou não na localidade, possibilitando ao colono 

migrante  um  aspecto  geral  sobre  as  condições  do  solo  e  suas  propriedades 

fertilizantes,  além  de  trazer  informações  consistentes  quanto  à  erosão  e 

mecanização da lavoura.

Através  de  tais  ações,  surgem  novas  vilas,  novos  empreendimentos 

comerciais  e  uma  nova  visão  sobre  o  uso  da  terra,  alterando  a  identidade  e 

identificação dos moradores, agora presentes em maior número, com a terra. Nesse 

sentido, Corazza (2012) relata que:

A agricultura familiar se desenvolveu a partir da colonização, que inicia na 
década de 1920, após a Guerra do Contestado, e se intensifica a partir de 
1940, com a chegada de novas levas de colonos do Rio Grande do Sul, 
sobretudo alemães e italianos, mas também poloneses, que traziam consigo 
uma larga experiência no cultivo da terra (CORAZZA, 2012, p. 305).

17 O Irasc foi criado pela lei 2.939, de 9 de dezembro de 1961, com intuito de promover e a colonização das 
terras devolutas, a colonização de latifúndios improdutivos, adquiridos pelo Estado, a assistência técnica às 
empresas particulares de colonização, disciplinando os respectivos métodos, da correção de minifúndios 
antieconômicos,  a criação, localização e administração de núcleos coloniais inclusive de imigrantes em 
colaboração com o Instituto Nacional de Imigração e Colonização (Inic).
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Os migrantes que se deslocavam para o oeste catarinense, traziam o intuito 

de  reprodução  do  antigo  modo  de  vida,  seus  costumes  e  representatividades 

sociais,  na tentativa de manutenção da ética de vida de trabalho relacionados à 

terra.

As estruturas de pequena propriedade rural, normalmente compreendida de 

24,2 hectares, abrem espaços para maiores glebas de terra, seja por compra ou 

herança e possibilitavam o acúmulo de produtos básicos com intuito de acumular um 

excedente, que logo poderia ser transformado em capital.

Esses excedentes possibilitaram aos migrantes que possuíam maiores áreas 

de terra,  ou uma grande produtividade,  ampliarem os horizontes da comunidade 

inserida  e,  consequentemente,  reduzir  o  distanciamento  e  isolamento  de  certas 

localidades rurais.

Silva e Hass (2017) relatam que:

A pequena propriedade e a agricultura em pequena escala, familiar, assim 
como  o  extrativismo  da  madeira  e  da  erva‐mate  deram a  tônica  deste 
empreendimento civilizatório entre 1917 e 1945, envolvendo disputas entre 
os grupos locais de antigos proprietários e os grupos ligados às companhias 
colonizadoras (SILVA e HASS, 2017, p. 9).

O  expansionismo  industrial  e  das  agroindústrias  locais  geraram  grande 

demanda  por  grãos  para  abastecimento  desta  nova  iniciativa  econômica. 

Necessitando a transformação ou adaptação das propriedades agrícolas, com intuito 

de fornecimento dos insumos necessários, além das mudanças de mentalidade e do 

uso da terra.

As atividades relacionadas ao cultivo de novas culturas agrícolas e novas 

abordagens a respeito do uso da terra, possibilitaram, com o tempo, acúmulo de 

capital  financeiro  e  gradativo  expansionismo  das  comunidades  migrantes.  Como 

relata Corazza (2012):

Os primeiros colonos, dedicados à pequena agricultura familiar, começaram 
a desenvolver atividades agropecuárias, em especial a produção de trigo, 
milho e especialmente de suínos, atividades que aos poucos se afirmaram 
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como  mais rentáveis e começaram a tornar-se dominantes.  Foi  a partir 
dessas atividades agrícolas, centradas na criação de suínos, que iniciou o 
processo de acumulação de capitais gerados na própria região (CORAZZA, 
2012, p. 305).

No  início  dos  anos  1970,  uma  nova  forma  de  manejo  do  ambiente  se 

instaura com força na região Oeste em função da modernização da agricultura e dos 

projetos de desenvolvimentos da Revolução Verde18 e da ditadura civil-militar, com 

base em informações constantes no presente relatório que será de batido adiante.

As  informações  estão  subdivididas  em  itens  e  subitens,  mesclando 

informações  obtidas  na  prefeitura  municipal,  sindicato,  Associação  de  Crédito  e 

Assistência  Rural  do  Estado  de  Santa  Catarina  (Acaresc)19 e  IBGE.  Quanto  à 

densidade demográfica do município de Xanxerê,20 as informações do Incra (1977) 

mostram que:

A população total do município é de aproximadamente 40.000 habitantes, 
sendo que 17.000 estão localizados na zona urbana (dados do I.B.G.E., 
atualização  do  censo  de  1970).  A  população  do  município  é  formada 
predominantemente  por  elementos  de  origem  italiana.  Atualmente 
encontram-se na área da reserva indígena aproximadamente 1500 índios, 
remanescentes das tribos Caingangue e Guaranis. Existem 2800 famílias no 
meio  rural,  dos  quais  aproximadamente  2200  possuem  terras  próprias 
(INCRA, 1977, p. 9-10).

Quanto à quantidade de famílias sindicalizadas, de acordo com o relatório,  

existiam  2.600  associados  entre  ativos  e  permanentes  (INCRA,  1977,  p.10).  O 

instituto  ainda  informava  sobre  o  clima  mesotérmico  úmido  sem  estação  seca 

18 A Revolução Verde surgiu no México na década de 1940 e representa um conjunto de técnicas e inovações 
para melhoramento e aumento da produtividade agrícola. De acordo com Andrades e Giamini (2007), “a 
revolução verde, modelo baseado no uso intensivo de agrotóxicos e fertilizantes sintéticos na agricultura, hoje é 
um fato corrente no campo e está presente na vida de muitos produtores em diversas áreas do mundo; todavia, 
para se chegar ao atual estágio, foi exigida toda uma gama de fatores que marcaram a sociedade no instante de 
seu surgimento. Para tanto, faz-se necessário compreender o contexto vivenciado, e, a partir disso, desvendar 
os reais objetivos do processo de modernização da agricultura” (ANDRADES e GIAMINI, 2007, p. 44).

19 A Acaresc foi criada em 1956 e estava presente na maior parte dos municípios catarinenses, respondendo 
pela Extensão Rural, tendo como meta principal a promoção do Desenvolvimento Rural. Hoje extinta, foi durante 
35 anos o órgão oficial de extensão rural em Santa Catarina, incorporada depois pela Epagri.

20 No momento do desenvolvimento do relatório ainda constavam informações territoriais e populacionais a 
respeito do então distrito de Bom Jesus, que foi emancipado de Xanxerê em 1995.



59

definida da região. Quanto à flora, consta a classificação das formações vegetais do 

município:

Mata  Subtropical  Mista,  sendo  seu  principal  representante  o  Pinheiro, 
encontrando-se ainda, Imbuia, Canela Amarela, Canela Preta, Erva Mate, 
Cedro, Palmeira e outros. Mata Tropical, principalmente nas margens dos 
rios  composta  por  mata  alta  principalmente  Canjerana,  Canela,  Louro  e 
Cabreúva.  Mata  de  araucárias,  sobressaindo  o  pinheiro  brasileiro  como 
arvore de porte  alto,  sobre uma vegetação arbórea onde predominam o 
Cambuizinho,  a  Pimenteira,  Guamirim  e  o  Pessegueiro  Bravo  (INCRA, 
1977, p. 9).

Sobre a indústria madeireira, o relatório informa que:

Embora a indústria madeireira já não encontre recursos florestais de grande 
monta,  ainda  existe  no  município  muitas  serrarias  com  atividades 
extrativistas.  Xanxerê por  sua típica situação agrícola  e pecuária,  possui 
quase  que  tão  somente  além  de  indústria  extrativista  da  madeira, 
agroindústrias (INCRA, 1977, p. 9).

Ainda a respeito da exploração da madeira local, relaciona-se a retirada das 

espécies nativas à ampliação dos campos cultiváveis Coraza (2012):

A extração da madeira acompanha a colonização e tem seu período áureo 
entre  1930-1950.  Começa  a  declinar  no  final  dos  anos  1950,  com  o 
esgotamento  dos  pinhais  de  corte  e  de  outras  madeiras  nobres.  A 
exploração econômica da madeira  era feita pelas grandes madeireiras e 
serrarias,  dentre  as  quais  sobressaia  a  Southern  Brazil  Lumber  & 
Colonization Company, mais conhecida como Madeireira Lumber, ligada ao 
Grupo  Farquhar,  um  verdadeiro  império  com  braços  em  vários  setores 
espalhados por muitos países mundo a fora (CORAZA, 2012, p. 304).

Outro assunto abordado no relatório é o estudo do solo e suas aplicações, 

assim como  sua  formação  mineral  e  aplicabilidade,  descrevendo  quais  tipos  de 

terreno estão disponíveis e a partir dessa informação, o Incra informa quais seriam 

as culturas agrícolas adequadas para esta região:
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Geologia: O município apresenta dois tipos de solos, o Erechim e o Ciriaco-
Charrua. O solo Erechim ocupa a maior área do município, apresentando 
perfil profundo com muita suscetibilidade a erosão. O solo Ciriaco-Charrua é 
de formação recente,  apresenta boa fertilidade e pouco erosivo (INCRA, 
1977, p. 12).

Em relação da classificação e uso dos solos acima mencionados, o instituto 

observa que: “o solo Erechim é de grande potencial para a agricultura em virtude de 

possibilitar  a  mecanização,  isto  já  não  ocorre  no  solo  Ciriaco-Charrua.  Que 

apresenta altas declividades” (INCRA, 1977, p. 13). Ao se tratar da fertilidade dos 

solos de Xanxerê, o Plano pontua que:

Os solos em geral são ácidos, com PH médio de 4 a 5 apresentando  bons 
teores de matéria orgânica, girando em torno de 3,0 e 3,5. O teor de fósforo 
é  de 3,0  p.p.m.e  o  de potássio  é  de  100  p.p.m.  o  solo  Ciriaco-Charrua 
apresenta bastante afloramento de rocha, em virtude de se encontrar ainda 
em formação (INCRA, 1977, p. 13).

Quanto à estrutura agrária do município de Xanxerê, o instituto aponta que:

A estrutura agrária do município é mini fundiária, embora atualmente esteja 
havendo  alguns  remembramentos  com  formação  de  granjas. 
Aproximadamente 2800 famílias vivem no meio rural, destas, 2.055 estão 
cadastradas no INCRA, e aproximadamente 12% das famílias rurais que 
possuem terras próprias possuem menos de 10 Hectares (INCRA, 1977, p. 
13).

Outro fator  importante constante no levantamento diz  respeito  à posse e 

documentação das terras do município, sendo que:

A situação da atual área da ex-colônia Militar é a seguinte: a) Alguns poucos 
títulos definitivos liberados pelo ministério da guerra e pelo I.R.A.S.C.; b) 
Registros  indevidos  e  sem  consistência  jurídica;  c)  Grande  área 
remanescente ainda devoluta; d) Tanto o domínio como a posse da referida 
área são de conflito e incerteza; e) Aproximadamente 50% da área total do 
município de Xanxerê são terras da ex-colônia Militar, sendo que o restante 
situa-se no Município de Xaxim e Faxinal dos Guedes (INCRA, 1977, p. 13).
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Quanto aos dados referentes à economia agropecuária, o plano descreve 

que as principais atividades agropecuárias do município são: Suinocultura, Milho, 

Soja, Trigo, Feijão, Arroz e Bovinocultura. A presença de assistência técnica oficial 

está sob responsabilidade da Acaresc.

Ao  tratar  da  economia  agropecuária,  existe  a  informação  de  que  a 

quantidade de suínos é de 91.000 cabeças e 16.042 bovinos, baseadas nos dados 

do levantamento agropecuário da Acaresc para 1975-6. O plano ainda observa que: 

“embora  não  se  possua  dados  referentes  à  exploração  Avícola,  nota-se  que  a 

mesma está  se  desenvolvendo rapidamente  e  em grandes proporções”  (INCRA, 

1977, p. 14).

A  seguir,  abordo  a  situação  documental  e  ocupacional  das  glebas  de 

Xanxerê e como ela influenciou no desenvolvimento econômico e na organização 

social local.

3.2 A SITUAÇÃO FUNDIÁRIA DO MUNICÍPIO DE XANXERÊ EM 1977

Para  a  elaboração  da  verificação  fundiária  de  Xanxerê,  Santa  Catarina, 

serão verificadas entrevistas e reuniões com autoridades locais então descritas nos 

itens acima citados,  relatando principalmente,  a  questão dos títulos  fundiários,  a 

documentação existente no registro das terras e as implicações legais e sociais que 

este tipo de colonização despertou.

Essas  informações,  disponibilizadas  no  relatório,  apresentam importantes 

dados referentes a situação local na década de 1970, e auxiliam na compreensão de 

quais elementos foram utilizados para possibilitar o expansionismo agrícola, assim 

como suas personagens e abordagens agrárias. 

A respeito das intenções e ações para ajustar a situação documental das 

propriedades  xanxerenses  tomadas  da  administração  municipal,  o  relatório 

apresenta  informações  referente  a  reunião  realizada  no  Gabinete  do  Prefeito 

Municipal de Xanxerê, Rovilho Bortoluzzi (citando a presença de demais autoridades 

municipais, porém sem nomeá-los), em 2 de setembro de 1977.
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O relatório apresenta informações a respeito da titulação das terras locais 

que  traziam,  em  comum,  a  informalidade  documental,  a  desorganização  e 

descontinuidade de informações e detalhamentos.

A respeito da titulação e dos empecilhos legais observados, destacam-se 

alguns títulos citados no decorrer  do relatório,  referindo-se a grandes glebas de 

terra. Dentre eles, destaca-se, por exemplo, o título de terra da Madeireira Industrial 

Xanxerê, relatando que possui “terra remanescente de 2200 ha, totalmente ocupada 

por posseiros” (INCRA, 1977, p. 19).

Outra inconformidade apontada pelos presentes na reunião está relacionada 

ao  título  “SPI21 Reserva  indígena”.  O  instituto  pontua  que  o  “título  emitido  pelo 

IRASC  em  02/10/1965,  com  área  total  de  15.009,8000  ha,  sendo  que 

aproximadamente são famílias de posseiros (intrusos) estão sobre a referida área 

sem situação definida” (INCRA, 1977, p. 19).

Outro  título  citado  refere-se  à  Fazenda  Chapecozinho,  em  Anta  Gorda, 

Jardim e Chapecozinho,  de propriedade de Gaspar  Coutinho,  que “possuía uma 

área  total  de  21.800,00  ha,  e  possui  atualmente  uma  área  remanescente  de 

7.600,0000ha, ocupada por posseiros”. A lista de propriedades segue trazendo a 

informação a respeito da Fazenda Samburá e Chapecozinho, Incra (1977, p. 20), 

com a informação que a referida área de terra foi “desmembrada da originaria área 

indígena, Título dado pelo Irasc, a Alberto Berthier e Almeida. Aproximadamente 

2500 hectares situam-se em Xanxerê, totalmente ocupada por posseiros”.

Além das propriedades acima citadas, a área da antiga ex-colônia militar, 

traz  problemas  relacionados  à  posse,  listando  propriedades  nas  localidades  de 

“Irani, Bom Jardim, Linha São Paulo, Invernada Grande, Pesqueiro do Meio, Feliz 

Retiro, e Inês Pontes, Voltão, Medianeira, Linha Aparício, Júlio Farrapos e Gamelão” 

(INCRA, 1977, p. 19).

O documento segue informando a respeito das localidades e a quantidade 

de  famílias  envolvidas,  com dados  a  respeito  de  propriedades  na  “Linha  Arroio 

Grande na divisa com Faxinal  dos Guedes,  (aproximadamente 30 famílias),  área 

21 O Serviço de Proteção aos Índios e Localização dos Trabalhadores Nacionais (SPILTN, a partir de 1918 
apenas SPI) foi criado, a 20 de junho de 1910, pelo Decreto nº 8.072, tendo por objetivo prestar assistência a 
todos os índios do território nacional. 
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pertencente à Fazenda Chapecózinho e ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul” 

(INCRA, 1977, p. 19). É possível se ter uma ideia da quantidade de propriedades 

envolvidas,  contando  ainda  com o  respectivo  tamanho  das  mesmas,  todas  com 

grandes somas de terras, destoando da realidade da grande maioria dos posseiros 

locais e suas pequenas glebas de terra.

Seguindo o objetivo de legitimar a necessidade de intervenção e auxílio das 

autoridades  responsáveis  pela  documentação,  gestão  e  distribuição  das  terras, 

diversas entrevistas e relatórios foram efetuados. O relatório apresenta dados sobre 

o depoimento do agrimensor Paulo Calffas, que enfatiza:

A titulação realizada pela Inspetoria de Terras (Órgão que antecedeu ao 
IRASC) foi de maneira desorganizada e descontínua. O cartório realizava as 
titulações usando da politicagem escusa e mesquinha. O cartório registrava 
a  documentação  de  qualquer  forma,  criando  e  deturpando  situações 
(INCRA, 1977, p. 19).

Nesse momento, a participação de órgãos relacionados ao governo e sua 

atuação  desatenciosa  ganham  destaque  no  relatório,  conforme  a  entrevista  do 

presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Xanxerê (Rosito Miglioranza), 

apontando que:

O  sindicato  possui  cadastro  de  2600  sindicalizados  entre  ativos  e 
permanentes.   Segundo  o  presidente  80%  dos  trabalhadores  rurais  de 
Xanxerê são sindicalizados. Relação das áreas com problemas fundiários, 
por  declaração  da  presidente  do  Sindicato:  Localidade  de  Medianeira 
(Divisa com o município de Xaxim),  Localidade de Voltão,  Localidade de 
Vargem  Bonita.  Localidade  de  Bom  Jesus  (divisa  com  o  município  de 
Abelardo Luz), Localidade de Salete e Aterro Alto, Localidade Santo Antônio 
(divisa  com  Faxinal  dos  Guedes),  Localidade  de  Samburá  (área  de 
excesso), Localidade de Linha São Paulo (ocupação por posseiros em área 
escriturada), Localidade de Perau das Flores (INCRA, 1977, p. 19).

Em  muitos  casos,  os  relatos  de  localidades  com  problemas  de 

documentação fundiária alimentam uma crescente lista, onde são relatados novos e 

antigos locais com dificuldades de formalização documental. De acordo com o órgão 

emissor, como exemplo, relatado pelo engenheiro agrônomo Gilberto Barella, agente 
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local  da  Acaresc,  relata  que  as  áreas  de  seu  conhecimento  com  problemas 

fundiários são nas “localidades de Bom Jesus e Arroio Grande e Vargem Bonita 

(divisa  com  Faxinal  dos  Guedes)”.  Outra  informação  constante  no  relatório  é  a 

entrevista com o responsável pela Unidade Municipal de Cadastro (UMC), Eduardo 

Furlim relatando que as “propriedades cadastradas com documentação de qualquer 

espécie: 1.126, propriedades cadastradas como posse 1000, total de propriedades 

cadastradas 2.126” (INCRA, 1977, p. 22).

De acordo com Mario Tavares, então interventor da Cooperativa Pindorama 

de Xanxerê, devido ao contato frequente com a população local, relata que:

Já foi Chefe do Distrito de Terras de Xanxerê (SC), a problemática fundiária 
do  município  de  Xanxerê,  se  arrasta  a  longos  anos,  pois  a  ocupação 
primitiva foi realizada em função da extração de madeira, e no término da 
mesma,  E  ocupação  pela  se  da  terra  se  deu  da  maneira  mais 
desorganizada possível, gerando conflitos de toda a espécie, pois não havia 
uma sistemática de ocupação, imperando a lei do mais forte na disputa das 
terras, e o aproveitamento criminoso dos que ocupavam de boa fé por parte 
de aventureiros desprovidos de qualquer escrúpulo (INCRA, 1977, p. 23).

As dificuldades históricas relacionadas a posse, ao domínio e o sentimento 

de  pertencimento  à  terra,  aparecem  nos  relatos  do  entrevistado  onde  continua 

afirmando que:

Mais de 80% da área do município (excluindo a Reserva Indígena) eram 
terras da União e da Ex-colônia Militar de Chapecó, foram forjados inúmeros 
registros de domínio sem a mínima consistência jurídica pois da Ex-Colônia 
Militar  somente  16  títulos  definitivos  foram expedidos  pelo  ministério  da 
Guerra, alguns pelo IRASC e o restante continuou sendo da União. Ainda 
segundo o entrevistado, a posse e o domínio das referidas terras gerou e 
ainda gera conflitos de ordem econômica e social, pois sendo a maioria das 
terras desprovidas de amparo legal quanto ao domínio e as posses forjadas 
por indivíduos inescrupulosos, não possuem garantia de dominialidade ou 
mesmo posse de boa fé (INCRA, 1977, p. 23).

Nesse sentido, o relatório aponta como principal motivo pela desmotivação 

de investimentos e incursões econômicas na região:
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A incerteza e a falta de amparo legal para as situações acima mencionadas 
faz com que o crédito rural,  seja realizado através de aval de terceiros, 
favorecendo  sobremaneira  aqueles  que  são  possuidores  de  capital,  e 
entravando  os  pequenos  colonos,  pois  os  mesmos  encontram  sérias 
dificuldades para avalizarem os seus empréstimos agrícolas dificultando e 
entravando o desenvolvimento,  ao  mesmo tempo que  deixa  sempre  em 
aberto a especulação das terras por parte de terceiros que interessados na 
situação existente, tentam tirar proveito daqueles que no afã de produzir não 
são fortes economicamente (INCRA, 1977, p. 24).

Outro  documento  presente  no  Plano  é  o  oficio  DFZ-01.1  (01)  –  61/69, 

emitido pelo Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (Ibra),22 mencionando o ofício nº 

0424/68,  de  29/11/1968,  recebido  do  Exmo.  Sr.  Prefeito  municipal  de  Xanxerê, 

Estado de Santa Catarina, solicitando auxílio para resolver a questão das posses 

das terras locais.

Nas palavras de Sady Marinho (Prefeito do município entre 31 de janeiro de 

1966 e 31 de janeiro de 1970), “a metade da área do seu município encontra-se nas 

mãos  de  posseiros,  e  de  um  modo  explícito,  faz  referência  ao  aspeto 

socioeconômico” (INCRA, 1977, p. 26).

O  mesmo  oficio  trata  de  pontos  específicos,  legitimando  as  afirmações 

anteriores emitidas pelos presidentes de cooperativas e do sindicato local, alertando 

e  solicitando  auxílio  para  resolver  as  pendências  documentais  do  município  de 

Xanxerê.

O texto segue relatando que sem a interferência e resolução definitiva dos 

casos, impossibilidade da expansão social e econômica da localidade, devido à falta 

22 O Ibra foi criado pela lei 4.504, de 30 de novembro de 1964 (Estatuto da Terra), e regulamentado pelo decreto 
55.889, de 31 de março de 1965. Autarquia dotada de personalidade jurídica e autonomia financeira, diretamente 
subordinada à Presidência da República, tinha por objetivo principal promover a elaboração e coordenar a 
execução do Plano Nacional de Reforma Agrária, bem como administrar o Fundo Nacional de Reforma Agrária. 
Funcionando paralelamente ao Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário (Inda), o Ibra surgiu como uma 
tentativa de aliviar as tensões sociais que, no início da década de 1960, tinham como principal motor as questões 
vinculadas à propriedade da terra. Para realizar a reforma agrária, o Ibra propôs elaborar, como primeira tarefa, 
um cadastro dos imóveis rurais, que foi de fato preparado entre 1965 e 1966. Aos poucos, porém, o órgão foi 
abandonando qualquer preocupação reformista. O marco dessa alteração foi a promoção do Encontro de 
Ocupação do Território, cuja principal proposta foi de que não se multiplicassem as desapropriações de 
latifúndios, a não ser quando amigáveis e realmente imprescindíveis. Por outro lado, esse encontro defendeu a 
aceleração não só da titulação na fronteira e nos núcleos de colonização e povoamento, como também dos 
contatos com firmas privadas que receberiam colonos, sobretudo nordestinos, selecionados pelo IBRA e pelo 
Inda. Finalmente, em 1969, o artigo 7º do Decreto-Lei nº 582, de 15 de maio, oficializou a transferência para o 
Ibra das atribuições referentes à colonização. A sigla DFZ corresponde a localização geográfica de atuação, no 
caso do sul Estado de santa Catarina, estava inclusa no DFZ-01. Fonte: 
«http://www.fgv.br/Cpdoc/Acervo/dicionarios/verbete-tematico/instituto-brasileiro-de-reforma-agraria-ibra» Acesso 
em: 21 abr. 2019.
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de  documentação  das  terras,  o  que  não  permite  empréstimos  bancários  e, 

consequentemente, ligações ou investimentos definitivos nas terras:

a) Tributos que o município deixa de arrecadar, pela “negativa dos posseiros 
de satisfazer  o pagamento diante  da incerteza de que as terras um dia 
passarão para o seu domínio; b) dificuldade na área creditícia (Organização 
Bancária)  para obtenção de empréstimos e financiamentos agrícolas”;  c) 
desapego a terra em que trabalha e desestímulo pela produção e descrença 
nos  órgãos  governamentais  responsáveis  pela  reforma  agrária;  d)  o 
município torna-se cada vez mais empobrecido em consequência da visível 
queda de produção e o abatimento moral da população posseira, evidente, 
pois, cansada de esperar por uma solução favorável, o posseiro vê os anos 
passarem  e  o  seu  problema  continua  sempre  o  mesmo,  sem  solução 
(INCRA, 1977, p. 26).

O Oficio 424/ 88 da Prefeitura Municipal de Xanxerê encaminhado ao Ibra – 

DFZ-01,  em 29 de novembro de 1968,  apresenta a situação fundiária  municipal,  

apontando as necessidades e consequências da desorganização documental.

Além de apontar possíveis soluções e solicitações acerca do que gostaria 

que  fosse  efetivado  no  local,  a  correspondência  evidencia  diversas  situações 

recorrentes  na  localidade  “pode-se  dizer,  grosso modo,  que  metade da área  do 

município se encontra sob regime da posse", isto é, da propriedade sob domínio 

precário”.  Na sequência,  sob a  orientação de (prefeito  municipal  de  Xanxerê  no 

período),  Sady Marinho, o ofício disserta sobre a impossibilidade de crescimento 

local, onde:

As consequências advindas de tal estado de coisas sob o ponto de vista 
socioeconômico, como fatores negativos, são de fácil  verificação: tributos 
que não são arrecadados; impossibilidade de negociação de empréstimos 
no  Banco  do  Brasil;  mobilidade  dos  moradores;  frustração  face  a 
instabilidade por habitar uma terra à qual juridicamente não está vinculada e 
qual,-em razão mesma desse estado de coisas, não poderá ter apego e 
tratar com aquele amor e necessários cuidados devidos à gleba (INCRA, 
1977, p. 28).

A impossibilidade  de  obtenção  de  titulação  definitiva  de  posse  da  terra, 

assim  como  o  crescente  número  de  pessoas  sem  documentação  ocupando  os 

espaços agrícolas do município, são apontados como principais motivadores para as 
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restrições  econômicas  e  os  retrocessos  nas  questões  sociais  do  município  de 

Xanxerê, sendo que:

Tudo isso está gerando uma situação que está levando a zona agrícola do 
Município de Xanxerê a um clima de estagnação, de abatimento moral, de 
empobrecimento geral, do queda da produção, em suma, da beira do caos, 
sem  que  para  descrever  esse  quadro  tenha-se  que  exagerar  ocorres 
dramáticas a um panorama qual é, pode-se dizer conforme a frase de um 
Jornalista, "o obvio ululantes” (INCRA, 1977, p. 28).

A súplica pela atuação do órgão responsável  ganha teor dramático e ao 

mesmo tempo subversivo, na tentativa de impor a vontade de produzir um espaço 

aos que não possuem documentação das terras e poderiam ser  os entraves da 

situação agrária e econômica de Xanxerê naquele momento. Assim, a respeito dos 

posseiros, onde o “Número de postulantes, por estar desprovida de qualquer área 

tão necessária às administrações comunais para a construção de uma vila popular 

ou uma instituição de caráter educativo ou filantrópico.”

Ao final do ofício, a declaração do então prefeito (constante aproxima ao que 

foi citado no início do capítulo) sobre a relação ao sentimento de progresso e ao 

mesmo tempo remetendo ao texto de Elias e Scotson (2000), Os estabelecidos e os  

outsiders, reproduzindo algumas características descritas na obra, onde é possível 

sugerir a divisão e exclusão de certa parte da população local.

As informações contidas no documento, principalmente a respeito da divisão 

de classes sociais  entre  os  que têm acesso e  documentação  da terra  impondo 

sansões aos que, mesmo possuindo de fato a posse da referida gleba, não possuem 

o papel que legitima sua propriedade, estigmatiza os moradores que se encaixam 

nesta segunda situação.

Nesse sentido, o texto relacionado apresenta a seguinte afirmação,

Frente  ao  quadro  que  esboçamos  nestas  linhas,  em  nome  de  uma 
coletividade laboriosa e ordeira e que não quer outra coisa senão os meios 
pacíficos  para  prover  sua  subsistência  e  de  sua  família  além  de, 
anonimamente  estar  construindo  o  progresso  desta  Região  e  da  pátria 
comum, apelamos veementemente a V. Senhoria para que acorra; com a 
urgência possível,  ao que estamos solicitando: isto é: a regularização da 
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propriedade neste Município, porque ele precisa progredir e aumentar, ainda 
mais, a sua já apreciável contribuição ao desenvolvimento do Estado e do 
País (INCRA, 1977, p. 26).

Novamente o ideal de progresso apontado por Silva e Hass (2017) vem à 

tona, demonstrando qual era o pensamento econômico da época e quais eram os 

desejos  para  alcançá-los,  com  auxílio  das  autoridades  responsáveis  pelo 

cumprimento  de  algumas solicitações  que  viriam de  encontro  das  necessidades 

municipais.

Nas palavras de Gonçalves Neto (1997), para efetivar o referido progresso, 

neste  período,  “passa  a  se  exigir  muito  mais  do  setor  agropecuário”,  buscando 

atingir o planejamento estratégico de crescimento econômico do país (GONÇALVES 

NETO,  1997,  p.  134).  Tal  ideal  buscava  possibilitar  progresso,  possibilitando  o 

encaminhamento de grandes glebas de terra aos que tem o intuito de produzir não 

só para subsistência, mas comercialmente, fomentando a economia e aumentando 

as arrecadações do município.

Em resposta,  o  Ibra  emitiu  o  ofício  14/69 DFT-03,  processo no  448/69 – 

IBRA,  em  7  de  fevereiro  de  1969  (no  Rio  de  Janeiro),  com  as  seguintes 

considerações: “Suas atividades estão restritas as faixas de Fronteira do Estado do 

Paraná” além de “falta de recursos financeiros para se lançar em uma atividade de 

tal envergadura” (INCRA, 1977, p. 33).

O  relatório  segue  informando  que  as  responsabilidades  de  ratificar 

concessões  efetuadas  pelo  Governo  de  Santa  Catarina  são  de  “inteira 

responsabilidade  do  IBRA  juntamente  com  o  IRASC”,  e  reafirma  que  não  tem 

condições de “dinamizar sua atuação naquele estado”.  Ainda no mesmo ofício é 

sugerida a formação de uma comissão mista envolvendo o IBRA/IRASC, além da 

atuação do chefe  da DFZ-01,  a  fim de ratificar  e  promover  a  regularização das 

situações possessórias. Dando sequência ao processo, o ofício 40/69 DFT, emitido 

em 14 de fevereiro de 1969, encaminha ao DF, as seguintes informações a respeito 

do Município de Xanxerê:
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A) metade da área do município se encontra em mãos de posseiros; b) em 
consequência, o Município deixa de arrecadar impostos pela negativa dos 
posseiros  em fazê-lo,  ante  a  incerteza  de virem a  adquirir  as  terras;  d) 
desapego  a  terra,  desinteresse  pela  produção  e  descrença  nos  órgãos 
responsáveis  pela  reforma  agrária;  e)  dificuldade  para  obtenção  de 
empréstimos e financiamentos agrícolas; e) empobrecimento da população 
e do próprio Município, pelo desestímulo à produção (INCRA, 1977, p. 33).

O ofício ainda reitera a informação da limitada atuação do DFZ-01, devido a 

“escassez  de  meios”,  impossibilitando  assim,  a  “orientação  das  empresas 

colonizadoras quanto a documentação destinada à ratificação de títulos dominiais”. 

Nesse sentido, cabe ao DFZ-01 fazer “o mais breve possível, entendimentos com o 

IRASC visando a estudos para estabelecer convênio com o mesmo” (INCRA, 1977, 

p. 33), com intuito de agilizar os processos de regulamentação fundiária citados.

O ofício sugere ainda possibilitar encaminhamento ao DFZ-0l, “para prestar 

ao  prefeito  do  Município  de  Xanxerê,  informações  sobre  medidas  práticas,  com 

vistas a melhorar expectativas por parte da população rural  do mesmo” (INCRA, 

1977, p. 34).

A  situação  fundiária  do  município  de  Xanxerê  estendeu-se  a  diferentes 

órgãos  e  agências  governamentais,  devido  a  indisponibilidade  de  pessoal  e 

recursos, por não se tratar do efetivo escritório que atenderia as demandas. Para 

efetuar  tais  levantamentos  é  solicitada  assistência  jurídica  por  parte  do 

departamento jurídico do INCRA, em declaração primeiramente efetuada de próprio 

punho pelo diretor do DF, oficializado em forma de ofício processo 2024/69, datado 

em 26 de abril de 1970, solicitando a atuação do advogado do DFZ-1, Claudio Souto 

de Castro, lotado em Cascavel, Paraná, incumbido de possibilitar o amparo legal 

perante às demandas documentais da região do Município de Xanxerê.

3.3 A  SITUAÇÃO  DOCUMENTAL  DAS  PROPRIEDADES  RURAIS  DO 
MUNICÍPIO  DE  XANXERÊ  NA  DÉCADA  DE  1970  E  O  PARECER  JURÍDICO 
SOBRE OS CASOS

As demandas  solicitadas a  diversos  órgãos  governamentais  nos âmbitos 

local,  estadual  e  federal,  além  de  diversas  solicitações  e  intenções  de  ajustes 
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fundiários relacionados no decorrer do texto, pareceram não surtir efeito perante a 

situação documental das glebas rurais do município de Xanxerê.

A dificuldade em resolver as pendências documentais nas propriedades do 

interior xanxerense, impedem, segundo relatos das autoridades locais, o progresso e 

a arrecadação de impostos, assim, como altera a relação quanto ao uso da terra.

Devido à falta de amparo jurídico e a incerteza do retorno de investimentos, 

ora  havendo  a  possibilidade  de não manter  a  posse do  local  devido  à  falta  de 

documentação  formal,  mesmo  possuindo  outras  formas  de  comprovação  da 

propriedade, exigindo a atuação e consultoria jurídica e seus pareceres, que serão 

tratados neste momento. 

De acordo com o relatório emitido pelo departamento jurídico, Xanxerê era:

Um dos poucos municípios daquela comarca, que ainda apresenta grande 
parte  de  suas  terras  não  tituladas,  muito  embora,  o  Estado,  através  do 
IRASC, nos últimos anos de efetividade deste órgão, tenha expedido mais 
de 300 (trezentos)  títulos definitivos de concessão de terras,  no período 
compreendido entre ou ano de 1962 o 1965, conforme não foi dado ver, 
pelas transcrições efetuadas no cartório do Registro do Imóveis da referida 
comarca, superando em números o volume das titulações feitas nos últimos 
20 anos (INCRA, 1977, p. 37-38).

A  inconsistência  das  informações  sobre  números  e  propriedades 

comparadas  neste  momento  do  relatório,  demonstra  a  necessidade  da  efetiva 

participação de órgãos governamentais mediando os processos, sabendo que:

Após consumada a extinção do IRASC naquela região,  os processos de 
regularização  de  terras  que  ao  encentravam  em  fase  de  instrução  ou 
concluídos,  foram  arquivados  ou  devolvidos  às  partes  interessadas, 
ocorrendo de tal medida, um retrocesso em toda a dinâmica inicialmente 
imprimida, motivando ainda, a paralisação total da expedição de títulos de 
domínio,  o  que,  ocasionou  enormes  prejuízos,  não  somente,  as  partes 
interessadas, como aos cofres Municipal, Estadual o Federal (INCRA, 1977, 
p. 37-38).
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A falta de interesse por parte dos colonos em progredir financeiramente ou 

investir  nas  terras,  não  condiz  com  o  que  o  relatório  apresenta  sobre  a 

documentação das glebas, onde informa que:

Os  posseiros  detentores  de  terras  naquela  região,  somente  se  sentirão 
realizados em suas aspirações, quando suas respectivas áreas lhe forem 
definitivamente  tituladas,  aos  quais,  pelo  que  pudemos  depreender,  não 
importariam  os  gastos  decorrentes  das  medição,  taxas,  e  emolumentos 
diversos, devidos ao IBRA (INCRA, 1977, p. 37-38).

A relação com progresso e novas possibilidades que se abririam com as 

novas possibilidades de crédito  e assistência  rural  seriam impossíveis  de  serem 

determinadas neste momento. Segundo o relator, ora sabendo que as propriedades, 

em sua grande parte, são de pequeno e médio porte, sendo que quando possuem 

documentações apropriadas, cerca de 90% das propriedades estão cadastradas no 

Ibra, o que não ocorre com quem tem a posse das glebas, relatando que apenas a 

minoria está inscrita no instituto.

Em relação ao tamanho das propriedades e posses existentes, o relatório 

informa que “variam entre 12 a 20 ha e 02 a 07 ha.” (INCRA,1977, p. 39). Nesse 

sentido,  o  relatório  descrimina o tamanho das propriedades e  indica  as  culturas 

agrícolas disponíveis, sendo divididas em “atividades hortigranjeiras - 4 ha, lavoura 

permanente 25 ha, lavoura temporária - 30 ha, pecuária de médio porte - 35 ha,  

pecuária do grande porto 70 ha, atividade florestal - 90 ha, exploração indefinida 45 

ha” (INCRA, 1977, p. 39).

As áreas, em sua maioria de pequeno porte, muitas vezes com dualidade de 

cadastros  no  Ibra  ou  sem  informação  atualizada  a  respeito  do  tamanho, 

produtividade e discriminação da atividade agrícola atual explorada na propriedade, 

dificultam,  segundo  o  relator,  a  obtenção  de  dados  conclusivos  a  respeito  da 

vocação  agrária  local.  Sendo  necessário,  atualizar  as  informações,  por  meio  de 

levantamento efetuado por órgão responsável correspondente.

Quanto às grandes propriedades que solicitam titulação definitiva de grandes 

glebas, as informações sobre o real direito e tamanho dos sítios diferem ou não 
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condizem com o citado no relatório feito pela Prefeitura Municipal de Xanxerê ou 

através das entrevistas colhidas. Sendo que a incoerência não está na existência 

das fazendas, mas no tamanho descrito, que não condiz com a realidade local e 

com a documentação existente:

Dentre as poucas áreas de maior extensão territorial, destacamos o imóvel 
concedido ao antigo S.P.I., hoje FUNAI com uma área do 150.098.000 m2 

ou seja 1.500,9 ha, cujo título definitivo do propriedade, foi expedido pelo 
IRASC em 2/10/65, o registrado no cartório de imóveis  de Xanxerê  sob o 
no 7.458, as fls. 203 do livro 3D (INCRA, 1977, p. 39).

Além  das  propriedades  acimas  citadas,  existem  propriedades  nas 

localidades conhecidas como Anta Gorda, São Pedro, Jardim e Chapecózinho de 

Dr.  Gaspar  Coitinho,  citado  no  processo  como  “hábil  advogado,  cujo  passado, 

inscrevesse no "grilo" o posterior "legalização" das terras” (INCRA, 1977, p. 39-40), 

sendo que para obter suas pretensões, o referido advogado contava com “uma bem 

urdida  ‘gang’  de  sequazes”.  Além  dessa  expressão,  algumas  outras,  sendo  de 

pequena monta a quantidade de grandes titulações territoriais registradas, onde se 

destacam os imóveis de propriedade da Madeireira  Industrial  Xanxerê,  somando 

2.200 alqueires.

Os  referidos  imóveis,  entre  os  municípios  de  Abelardo  Luz  e  Xanxerê, 

somariam  7.600  alqueires,  não  condizendo  com  a  real  situação  das  terras  ali 

existentes,  sendo  que,  tal  gleba  também  seria  de  propriedade  da  Madeireira 

Industrial  Xanxerê, da qual, de acordo com o relatório, o “Dr. Gaspar Coutinho é 

sócio e cúmplice” (INCRA, 1977, p. 40).

A situação da Madeireira Industrial Xanxerê, apesar de contestar grandes 

glebas de terras em seu nome, está impossibilitada de negociar lotes agrícolas ou 

mesmo documentar suas posses, constando a informação no processo relatando 

que:

A Madeireira Industrial Xanxerê, constituída em 1947, e registrada na Junta 
Comercial do Estado de Santa Catarina, com sede em Florianópolis, acha-
se  presentemente  em  estado  de  insolvência,  e  impossibilitada  do 
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transacionar qualquer área de torra, eis porquê, encontra-se em dívida com 
os  cofres públicos dos Municípios de Xanxerê e Abelardo Luz, assim como, 
os do Estado e da União,  encontrando-se ainda,  na condição de ré  em 
diversos embargos de terceiros impetrados contra a venda dos seus imóveis 
(INCRA, 1977, p. 40).

As  contestações,  dívidas,  documentação  inadequada,  tensões  e 

contradições a respeito das referidas glebas, geram grande tensão na área, gerando 

os conflitos “causídicos de grande fama na região” (INCRA, 1977, p. 40). No relatório 

não são poucas e inconstantes as reclamações e solicitações acerca das divisões e 

posses de terra, já que as terras em nome da Madeireira Industrial Xanxerê, assim 

como tantas outras, “acham-se na sua quase totalidade, ocupadas por posseiros, e 

intrusadas  sob  várias  formas,  sendo  que,  estes  posseiros,  alguns  mantem suas 

posses a mais de 20 anos” (INCRA, 1977, p. 40).

Na Fazenda Anta Gorda, por exemplo, dividida em três glebas, onde apesar 

do embargo de parte delas, o loteamento e venda dos lotes foram praticados, para 

atender seus objetivos, uma madeireira efetuou o “despejo violento de cerca de 27 

famílias  residentes  naquela  região”  (INCRA,  1977,  p.  41).  Na  região,  conforme 

relatado  no  plano  fundiário  estudado,  a  atuação  do  SPI  contribuiu  para  a 

problematização  da  documentação  e  distribuição  das  glebas  de  terra.  Já  que  o 

órgão  governamental  efetuava  arrendamentos  de  pequenas  áreas  de  terra, 

cobrando uma porcentagem da  colheita  efetuada,  e  sem aviso  prévio,  alterou a 

cobrança  para  um  preço  fixo  por  ha,  gerando  “um  levante  dos  arrendatários” 

(INCRA, 1977, p. 41).

O SPI,  também possibilitou a exploração dos pinheiros existentes, atitude 

que foi embargada judicialmente, gerando, “uma invasão sem precedentes daquelas 

áreas, além da derrubada indiscriminada de grandes porções de mata, que perdura 

até os dias de hoje” (INCRA, 1977, p. 41).

O  cumprimento  da  lei,  ao  que  parece,  não  era  de  grande  importância 

naqueles lotes coloniais. O que se evidencia no trecho sobre uma gleba de terra na 

Linha  Pesqueiro  do  Meio,  onde  o  proprietário,  após  obter  o  título  provisório  da 

Colônia Militar, teve sua propriedade e atuação anulada pelo Tribunal de Justiça de 
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Santa  Catarina,  conforme  acordão  no  3.512,  de  17  de  dezembro  de  1953,  não 

cumprindo a decisão judicial, o referido senhor que se considera proprietário das 

terras:

Permanece dono  de  fato  da  aludida  gleba,  onde  instalou  2  serrarias,  e 
explora  tranquilamente  a  imensa  reserva  do  pinheiros  existente.  Assim, 
após a derrubada das árvores, constrói choupanas e vende a terra nua aos 
colonos  e  posseiros,  dentre  ou  quais,  alguns  possuem até  15  anos  de 
posse, com morada habitual e cultura efetiva (INCRA, 1977, p. 42).

O  não  cumprimento  das  ordens  judiciais,  assim  como  a  constante 

exploração dos recursos naturais e as negociatas de pequenas e médias glebas na 

região  do  município  de  Xanxerê,  impossibilitava  o  estancamento  dos  problemas 

fundiários  aumentando  substancialmente  os  constantes  conflitos  entre  os 

proprietários  e  os  órgãos  governamentais,  impossibilitando  a  documentação 

definitiva das áreas agrícolas, onde:

Para consumar  o  caos fundiário  que predomina naquela  região,  existem 
várias áreas, localizadas a margem direita do Rio Chapecó-Grande, sem 
qualquer espécie de documentação, cujos supostos donos, não fazem outra 
coisa,  senão  dilapidar  o  patrimônio  vegetal,  da  forma  mais  empírica  e 
violenta, contribuindo ainda mais, para agravar o colapso socioeconômico 
da região, que se aproxima a passos largos (INCRA, 1977, p. 42).

A afirmação e o conhecimento da existência dos problemas fundiários na 

região  do  município  de  Xanxerê,  a  impossibilidade  de  acordos  entre  as  partes 

envolvidas e o crescente avanço nos conflitos a tempos eram de ciência dos órgãos 

competentes. Porém, sempre esbarrando em problemas documentais ou de falta de 

efetivo por parte do Estado. Dessa maneira, tais ações negligenciando os problemas 

latifundiários locais sobre a situação das localidades descritas, onde, enfatiza que:

Pode-se afirmar que, a grosso modo, mais do 50% das titulações existentes 
no Município do Xanxerê,  constituem-se em títulos provisórios expedidos 
pela Ex-Colônia Militares ou destes são oriundos.  As demais, dividem-se 
entre  títulos  oriundos  ou  deles  originados,  cartas  de  adjudicação, 
declaratórias  de  usucapião,  formal  ou  informal,  e  finalmente,  títulos 
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expedidos pelo Estado, pelo seu órgão competente, o IRASC (INCRA, 1977, 
p. 42).

A sequência do relatório trata da documentação das terras ante as ações da 

antiga  Colônia  Militar  as  suas  contestações  a  respeito  da  legitimidade  da 

documentação, ora sabendo que:

Entretanto,  que  a  par  com  esta  miscigenação  dominial,  acresce  ao 
circunstância  de  que,  em relação  as  titulações  feitas  pelas  Ex-Colônias 
Militares, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, manifestou-se quanto e 
legalidade o posição dos títulos provisórios, concluindo, serem caducos, e 
destituídos  de  qualquer  eficácia  jurídica,  assim  como,  as  escrituras 
originadas dos mesmos (ACORDÃO 3.512, de 17 de dezembro de 1953).

Nesse sentido, a alteração de propriedade somente poderia ser oficializada 

perante a revalidação da titulação existente, pelo Ministério da Guerra,  mediante 

uma série de exigências estipuladas (firmados pelas leis 1.511, de 26 de outubro de 

1925 e 1.575, de 6 de setembro de 1927), havendo prazo hábil para o proprietário 

manifestar a intenção de legitimar a posse das glebas de terra, seja pelo Ministério 

da Guerra ou em um segundo momento pelo Governo do estado de Santa Catarina.

Essas  revalidações  deveriam  ser  efetuadas  juntamente  aos  órgãos 

competentes, com frequência ou em quase sua totalidade não ocorriam, devido ao 

formato aos quais os negócios eram efetuados (e mesmo por falta de conhecimento 

de tal informação), fazendo com que tais titulações existentes perdessem o valor 

jurídico,  e  desta  maneira,  acabavam  agravando  e  postergando  os  problemas 

fundiários locais.

Nos casos em que não foram atualizadas as  propriedades das terras,  o 

então proprietário perdia os plenos poderes sobre elas e, nesses casos:

O governo do Estado considerava estes títulos em comisso, cancelando não 
somente as titulações provisórias, como ainda, tornava nula, toda a cadeia 
de transmissões originadas das mesmas,  fazendo constar  a  ressalva de 
que, ninguém é licito de transferir direitos que não possui (INCRA, 1977, p. 
43).
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Mesmo com os aparatos legais e conhecimento das demandas documentais 

da  região  do  Município  de  Xanxerê,  em muitos  casos,  ocorreram,  em nome do 

Estado e efetivados pelo Irasc, nova distribuição dos lotes de terra, demonstrando a 

desorganização  dos  órgãos  competentes  da  época,  concedendo  aos  moradores 

locais,  títulos  que  foram  cancelados,  aumentando  o  caos  documental  onde,  o 

governo estadual através de suas agências responsáveis:

Indiscriminadamente  e  sem  qualquer  controle  de  seus  próprios  atos, 
redistribuindo as mesmas, por vezes, aos próprios indivíduos cujos títulos 
haviam  sido  cancelados,  e  em  outras  ocasiões,  sobrepunham  para  a 
mesma área, 2 às vezes 3 títulos em nomes de pessoas diferentes (INCRA, 
1977, p. 43).

A maneira como foi efetivada a transição dos títulos das terras locais não 

conseguiram,  efetivamente,  reduzir  a  quantidade  de  conflitos  documentais.  Pelo 

contrário,  segundo  o  relatório,  “devido  à  esdrúxula  sistemática  adotada  nas 

concessões dos chamados “títulos crioulos” (INCRA, 1977, p. 43).

O  relatório  descreve  como  eram  efetivadas  as  titulações  no  registro  de 

imóveis  local,  aparentando  apenas  valer-se  de  informações  verbais,  com  o 

comparecimento ao cartório local, onde:

Duas ou mais pessoas compareciam ao Cartório de Notas de Xanxerê, e 
um dos presentes, se dizia proprietário de uma determinada área de terras, 
cujas,  situação,  metragem,  confrontações,  preço  de  aquisição  e  demais 
características, eram relatadas ao cartorário (INCRA, 1977, p. 43).

Após esse registro de forma não convencional, apropriando-se das brechas 

e possibilidades da Lei, o pseudo proprietário das terras poderia solicitar a certidão 

de inteiro teor da propriedade, e em seguida, onde “O título era levado ao Cartório  

de imóveis, para registro, efetivando-se novas transmissões com suas respectivas 

transcrições,  nas quais,  criminosamente,  omitia-se  a  verdadeira origem do título, 

constando apenas o número do registro da última transcrição.” (INCRA, 1977, p. 43).
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Conforme descrito, tais ações efetuadas pelas autoridades locais, acabavam 

“gerando incredulidade local e desprestigio para a justiça local, diante das supostas 

titulações e partilhas das terras locais” (INCRA, 1977, p. 43).

Nesse momento,  informações que já  foram acima descritas,  demonstram 

pequenas  evoluções  nas  questões  de  regularização,  sendo  que  em  algumas 

localidades foram possibilitadas pelo estado a posse definitiva a alguns moradores 

considerados como “legítimos posseiros” (INCRA, 1977, p. 43).

A impossibilidade da regularização das propriedades e a demora ou descaso 

com as solicitações judiciais por parte dos posseiros, em muitos casos perduravam 

por mais de uma década.

Os posseiros optaram por contratar consultoria jurídica particular e assim, 

abandonar a solicitação de concessão e pedir a “Ação de Usucapião, cujas terras, 

após serem legalizadas,  foram divididas  com advogados que patrocinaram suas 

causas” (INCRA, 1977, p. 43).

As considerações finais do relatório tratam de resumir a situação agrária e 

propor medidas para a regularização das glebas de terra em conflito. Destaca-se, 

nesse momento,  a colocação a respeito das autoridades locais,  demonstrando o 

sentimento encontrado por meio da autoridade jurídica que investigou o caso, em 

contraponto  a  muitos  comentários  descritos  anteriormente  no  relatório  por 

autoridades locais entrevistadas (INCRA, 1977), onde:

Deste  descalabro,  ocorrem ainda  hoje,  sérias  consequências  de ordens, 
social, política, administrativa e econômica financeira, tendo em vista que, 
com a aguda tensão social advinda deste “status quo”, a política local, se 
faz a base de interesses escusos e mesquinhos, que giram e vicejam quase 
sempre,  em torno  do  desalento  e  desesperada  população  rural  daquela 
região (INCRA, 1977, p. 44).

Após conhecimento da situação da região, o posicionamento da assistência 

jurídica responsável pelo relatório a respeito da situação de terras do município de 

Xanxerê, evidencia a parcialidade das autoridades, voltada a auxiliar os interesses 

dos  influentes  moradores  daquela  cidade  onde  a  lei  do  mais  forte  prevalecia. 

Continuando a análise a respeito da situação local, o relatório jurídico cita que:
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Verifica-se ainda, desta instabilidade, a conscientização do desamparo por 
parte das autoridades, às quais, afetma as soluções dos problemas daquela 
pobre gente, daí, as incessantes ondas de intrusagem de toda ordem, e a 
recusa  às  convocações  para  fins  de  recolhimento  dos  tributos  e  taxas 
devidos  ao  Município  e  ao  IBRA,  originando-se  de  tal  medida,  a 
pauperização cada vez maior daquela municipalidade (INCRA, 1977, p. 44).

As consequências a respeito da total falta de parâmetros para ajustes da 

regulamentação  das  propriedades  locais,  refletem  na  precarização  de  recursos 

básicos no município estudado. Onde a arrecadação de impostos deixava de ser 

efetivada,  impossibilitando  investimentos  na  melhoria  da  estrutura  municipal  em 

diversos aspectos.

Cabe salientar,  analisando o relatório jurídico,  que muitos dos envolvidos 

nas solicitações de posse de grandes glebas de terra, faziam parte da administração 

municipal, fazendo com que as ações efetivadas para melhorar a situação agrária 

local, acabassem entravadas, muitas vezes, em seus próprios interesses. Gerando 

assim, uma reação em cadeia voltada para a precarização social e econômica local, 

atingindo, principalmente, a população rural mais pobre.

Ao analisar as consequências nos cofres públicos, a falta de regularização 

das glebas de terra e o descaso com o cumprimento das leis, principalmente por  

parte  dos  latifundiários  locais,  ocasionavam expressivos  déficits  à  administração 

pública  local  e  estadual,  e  ao  possível  uso  dos  possíveis  recursos,  onde  foi 

evidenciado que:

Por um rápido levantamento feito, na Prefeitura do local, constatou-se que, 
somente de I.T.R.23 existem cerca de 1.550 guias em débito, sendo que, a 
madeireira Industrial de Xanxerê deixou de recolher no presente exercício, 
35.000 novos, relativos ao citado imposto (INCRA, 1977, p. 45).

A  insegurança  de  aguardar  as  decisões  judiciais  e  as  imposições  dos 

latifundiários  e  a  inconstância  das  decisões  a  respeito  das  posses  das  terras, 

efetivavam  grande  inconstância  nos  relacionamentos  com  as  terras  locais,  ora 

sabendo que:

23 O ITR- Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural -  é previsto constitucionalmente, através do inciso VI do 
artigo 153 da Constituição Federal, obrigatório para toda propriedade rural brasileira.
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Os próprios titulados, em face da incredulidade no valor legal dos títulos, 
como  instrumentos  de  ordens  jurídica  e  social,  e  ao  mesmo  tempo, 
temerosos de consequências futuras, aguardam o processo expropriatório, 
tratando  por  vezes  de  abreviá-los,  lançando  mão  de  diversos  ardis, 
inclusive, com despejos judiciais e em muitos casos, até violentos (INCRA, 
1977, p. 45).

A respeito dos atalhos buscados por parte de alguns supostos proprietários 

de grandes áreas de terras, o relatório estudado cita pela segunda vez a imposição 

violenta da vontade e anseio de possuir e usufruir determinados espaços de terra.

Imposições  judiciais,  documentação  duvidosa  e  outros  fatores  não  são 

incomuns. Os relatos do chamado limpeza da terra, onde posseiros eram expulsos 

de suas residências, de forma violenta e abusiva, lançados a própria sorte, muitas 

vezes, por aqueles que venderam a propriedade aos violentados.

Cabe  salientar  que  o  trabalho  de  retirada  das  famílias  era  efetuado  por 

pessoas contratadas, nunca efetivada pelo pseudo proprietário. As dificuldades de 

apresentar  ou  possibilitar  uma  solução  rápida  e  definitiva  para  o  caso  da 

regulamentação das posses de terras do município  de Xanxerê traduzem-se,  no 

relatório, por meio de indicações e sugestões, onde é relatado que:

Tendo  em  vista  os  motivos  expostos,  achamos  quase  impossível 
reconstituir-se o direito de propriedade sobre aquelas áreas, entendendo, 
por  outro  lado,  que  a  medida  expropriatória,  não  seria  a  terapêutica 
condizente  com  a  realidade  regional,  por  considerarmos  esta  solução, 
remédio  heroico,  cuja  aplicação,  somente  deveria  ser  admitida  nas 
situações  realmente  excepcionais,  o  que,  não  nos  parece  ser  o  caso 
(INCRA, 1977, p. 45).

As orientações a respeito da possível tratativa jurídica seguem em forma de 

ações  indicadas  pelo  escritório  jurídico,  buscando  a  parceria  entre  os  órgãos 

governamentais, na tentativa de amenizar os conflitos locais, dentre as providencias 

sugeridas,  busca-se a ratificação de títulos provisórios expedidos pela ex-colônia 

militar e pelo Irasc, a busca de atender as demandas documentais das famílias que 

possuem morada habitual e cultura efetiva em seus sítios.
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As  exigências  mínimas  para  efetuar  a  regularização  das  propriedades, 

deveriam cumprir uma série de exigências mínimas, dentre elas, apresentação do 

certificado de cadastro no Ibra (INCRA, 1977, p. 46).

Outro documento exigido era a comprovação da não existência de litígios 

judiciais na propriedade. Em caso de desmembramento, deveria se apresentar os 

contratos de compromisso de compra e venda assinados pela parte, além de ficar a 

cargo do proprietário, apresentar o projeto de desmembramento do lote total.

Em caso de haver acordo, a comissão mista deveria intermediar o acordo 

entre as partes e determinar os valores financeiros do negócio. Ainda, no mesmo 

relatório, o escritório jurídico do DFZ-01 orienta a criação de uma subagência, na 

comarca de Xanxerê, com intuito de se aproximar da realidade local e aumentar sua 

atuação perante as demandas naquelas localidades (INCRA, 1977, p. 47-49).

Após receber o referido relatório, o Ibra emite uma Minuta de Deliberação 

(INCRA, 1977,  p.  48),  constando as considerações a respeito  da  situação local, 

perante  a  posse  lotes  coloniais  por  algumas famílias  a  mais  de  10  anos.  Se  o 

tamanho de algumas propriedades solicitadas não comportar o tamanho passível de 

regulamentação  naquela  região,  considerando  as  negativas  de  documentação  e 

comprovação de compra e venda destas localidades, na tentativa de não desabrigar 

pequenos posseiros e consequentemente, a criação de favelas urbanas.

O  fator  econômico  é  exposto  ao  tratar  que  sem  a  definitiva  e  legal 

documentação, os posseiros não podem adquirir crédito bancário, o Ibra decide por 

algumas ações de curto e médio prazo, com intuito de amenizar os conflitos locais 

(INCRA, 1977, p. 49) e possibilitar, perante estudo do caso, a escritura definitiva da 

terra.

A  necessidade  de  criar  um Distrito  de  Terras  (INCRA,  1977,  p.  52)  fica 

evidenciada,  com  intuito  de  aproximar  e  resolver  conflitos  naquelas  áreas, 

principalmente na faixa de fronteira.  Além de solicitar e designar agrimensores e 

cartógrafos, do Serviço Geográfico do Exército, para efetuar memorial descritivo e 

mapas a respeito das áreas de terras do Município de Xanxerê.

As  referidas  informações  traçam um panorama  geral  de  como  estava  a 

situação  fundiária  do  Município  de  Xanxerê  além de  possibilitar  o  entendimento 
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acerca de como era o relacionamento com a terra por parte  dos moradores em 

diversos momentos e inspirações, onde o Plano apresenta importantes informações 

sobre como as transformações no uso da terra na região do município de Xanxerê 

ocorreram.
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4 AS MONOCULTURAS NO OESTE CATARINENSE E AS ALTERAÇÕES NO 
USO DA TERRA

Ao  tratarmos  do  expansionismo  agrário  brasileiro  e  a  modernização  da 

agricultura nacional após a década de 1950, não podemos deixar de rever alguns 

fatores que contribuíram para tal  acontecimento. Sendo assim, devemos também 

aliar  as  referidas  mudanças  aos  impactos  negativos  nas  questões  sociais  e 

ambientais. Onde o gradativo avanço tecnológico na estruturação de determinados 

seguimentos econômicos contribuíram para modificar a configuração dos espaços 

agrários.

Nesse sentido, como fatores motivadores de tal mudança, podemos citar a 

criação e expansão de atuação das cooperativas agrárias, criação e ampliação de 

portos e a atuação do Estado e do capital privado na modernização do campo.

De acordo com Pompermayer (2015), na região de Xanxerê: 

Com a melhoria das estradas, acompanhando o desenvolvimento, vieram 
pequenos caminhões, seguidos de veículos de transporte de cargas, ainda 
maiores.  Segundo  diziam,  eram assombros,  pois  tinham capacidade  de 
transportar  duzentos e cinquenta arrobas,  ou seja,  três mil  setecentos e 
cinquenta quilos,  enquanto os carroções eram capacitados para carregar 
cem arrobas, um mil e quinhentos quilos de carga (POMPERMAYER, 2015, 
p. 61).

Outro  fator  determinante  está  relacionado  a  construção  e  ampliação  da 

malha  viária,  acima  citada,  e  investimentos  no  desenvolvimento  de  novas 

metodologias de uso da terra. Além da modernização de implementos agrícolas que 

permitiram maior atendimento às demandas das culturas.

Ainda  sobre  a  modernização  das  vias  de  acesso  ao  Oeste  de  Santa 

Catarina, Brandt, Moreto e Silva (2015) relatam que “com a construção de estradas 

e ferrovias viabilizou-se a exportação e acelerou-se o processo de desmatamento” 

da região (BRANDT, MORETO e SILVA, 2015, p. 195).

No  caso  das  pequenas  propriedades,  segundo  Bavaresco  (2005),  “a 

implantação  de  novas  técnicas  de  produção,  como  sementes  selecionadas, 
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agrotóxicos,  adubos  químicos,  máquinas  para  plantio  e  colheita,  acarretou  a 

decadência da agricultura tradicional” (BAVARESCO, 2005, p. 139).

Os expansionismos da monocultura em todas as regiões do Brasil moldaram 

uma nova maneira  de  praticar  a  milenar  arte  da  agricultura.  Alterando,  além da 

paisagem local,  a maneira como o agricultor se relaciona com a terra,  mudando 

definitivamente o cenário do interior brasileiro.

Tais  modernizações  não  ocorreram sem contribuir  negativamente  para  o 

aumento  da  disparidade  econômica  em  determinadas  localidades.  Desigualdade 

social  sendo, muitas vezes, fator determinante para contribuir com o êxodo rural, 

consequentemente,  prejudicando  a  qualidade  de  vida  e  organização  social  de 

inúmeras  comunidades  rurais  brasileiras.  Conforme  relata  Bavaresco  (2005), 

“investir  na  aquisição  de  insumos para  agricultura  e  instalações  na  propriedade 

exigia capital que o colono não possuía”, necessitando de empréstimos ou a procura 

de trabalho na cidade (BAVARESCO, 2005, p. 139).

Sobre o desenvolvimento da agricultura no Brasil em âmbito geral, entre as 

décadas de 1960 e 1980, Gonçalves Neto (1997) relata que ‘‘o desenvolvimento da 

economia no período, contudo, não é harmônico, ocorrendo diversos desiquilíbrios” 

(GONÇALVES NETO, 1997, p. 32). Novamente surge a indagação a respeito de tal 

expansionismo.  Como  foi  possível  tamanha  alteração  de  produtividade  e 

caracterização de uma região que não apresentava, a pouco mais de meio século 

atrás,  instrumentos tecnológicos que possibilitassem tal  desenvolvimento? O que 

possibilitou e impulsionou a modificação do relacionamento com a terra no Brasil em 

geral e nesta mesma etapa, na região do município de Xanxerê para tornar-se um 

celeiro agrícola no oeste catarinense?

Trata-se de uma batalha onde a modernização e o interesse em atingir maior 

produtividade  para  atender  as  demandas  da  indústria  brasileira  e  mundial, 

impuseram novos formatos de se relacionar  com a terra,  consolidando um novo 

modelo de relacionamento com a agricultura por parte dos moradores envolvidos.

Tais propriedades estão focadas em produzir menor variedade de culturas 

agrícolas, buscando atender as demandas industriais, reduzindo a quantidade de 
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pequenas propriedades monocultoras, consequentemente, alterando toda estrutura 

agrária local nas últimas décadas.

Neste sentido, conforme Silva e Botelho (2014):

A modernização da agricultura no Brasil fez parte da ambição de diversos 
grupos orientados por determinado modelo de desenvolvimento econômico 
do país. Neste aspecto, a necessidade de mudança no padrão tecnológico 
consistia, sobretudo, na maior oferta de produtos para exportação integrada 
com os setores de bens de produção agrícolas. Com o intuito de ganhar 
escala produtiva, o modelo tecnológico vigente era insuficiente. (SILVA e 
BOTELHO, 2014, p. 364).

É necessário lembrar que tais mudanças não ocorrem de um dia para outro, 

mas seguem planejamentos que estão sendo praticados, desde a metade do século. 

Passou por entidades governamentais e privadas, buscando maior produtividade em 

menor  espaço,  em  desenfreada  busca  por  novas  técnicas  e  implementos  que 

possibilitem tal desenvolvimento.

Neste capítulo, traço informações referentes ao histórico do expansionismo 

agrário  brasileiro,  com  ênfase  ao  desenvolvimento  do  sul  do  Brasil  e, 

consequentemente, focando no Oeste catarinense. Nesse sentido, será dada ênfase 

à região do Município de Xanxerê com auxílio da bibliografia existente, agregando 

informações obtidas no relatório  do Incra,  dados do IBGE,  da Acaresc,  Epagri  e 

Empresa  Brasileira  de  Pesquisa  Agropecuária  (Embrapa).  Tais  tratativas  serão 

apuradas no decorrer deste capítulo, onde, por meio de informações dos órgãos 

competentes, bibliografia já existente e abordagens sistêmicas, buscam tratar tais 

informações. Também será avaliada a utilização de novas tecnologias que auxiliam 

no  mapeamento  do  expansionismo  agrário,  traçando  um  cenário  de  gradativa 

expansão  no  tamanho  das  lavouras  e,  por  consequência,  seu  reflexo  diante  da 

alteração da paisagem local.
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4.1 AGRICULTURA E INFRAESTRUTURA NO BRASIL (1960-1980)

A  maneira  como  o  expansionismo  da  agricultura  aconteceu  no  Brasil 

modificou definitivamente a paisagem e o uso da terra,  acontecendo de maneira 

gradativa, seguindo tendências e demandas mundiais, relacionadas à modernização 

da agricultura.

De acordo com Klanovicz (2016),  a respeito da implementação de novas 

ferramentas agrícolas aliadas à produtividade, é necessário entender que:

Quando se pensa tecnologia como produtora de dispositivos, de artefatos  e 
de  procedimentos  modernos,  estamos  considerando-a  como  elemento 
fundamentalmente moderno,  resultante de uma forma específica de ler o 
mundo  que  é   dada  nos  processos  de  modernização  social,  política, 
econômica e cultural, levadas a cabo pelo estado e pensamento modernos 
(KLANOVICZ, 2016, p. 4).

Nesse sentido, a partir da metade do século passado, novas formas de se 

relacionar com a terra foram necessárias. Segundo Gonçalves Neto (1997), após a 

década de 1960, gradativamente “o Brasil deixou de ser um país rural para se tornar 

um país urbano. Se em 1960 tínhamos mais da metade da população vivendo no 

campo,  em 1980,  este  percentual  pouco excede os  30%” (GONÇALVES NETO, 

1997).

O gradativo aumento da população urbana,  a instalação de indústrias no 

país  e  aumento  da  produtividade  agrícola  estão  diretamente  relacionados  à 

modernização do campo, onde, foi necessária a atualização e o engajamento dos 

produtores rurais a estas novas tendências. De acordo com Silva (2009):

A proposição  de  ações  visando  a  modernização  não  encontrou  apenas 
adeptos  ansiosos,  mas  envolveu  uma  série  negociações  visando  o 
convencimento de que este projeto era mesmo necessário. A ideologia da 
modernização,  neste  sentido,  não  significou  exatamente  a  mesma coisa 
para todos os grupos e nem foi por todos assimilada (SILVA, 2009, p. 39).
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Resumidamente,  aqueles  que  conseguiram  se  adequar  com  as  novas 

imposições  tecnológicas  e  comerciais,  obtiveram  relativo  retorno  financeiro, 

possibilitando a manutenção e a relativa prosperidade da sua propriedade. Caso que 

não  aconteceu  aos  que  não  possuíam  recursos  para  tal  atualização.  Tais 

transformações  acabam  mudando  a  identidade  das  comunidades  agrícolas  e 

reduzindo o número de pequenas propriedades que resistem a pressão dos grandes 

produtores na busca por novos espaços de cultivo.

A prática de queimadas, derrubada de grandes áreas de mata e falta de 

fertilizantes e corretores das deficiências nutricionais da terra faziam com que, em 

muitos  casos,  as  atividades  agrícolas  contribuíssem  para  o  expansionismo  da 

erosão, o assoreamento da terra e severos impactos ambientais.

De acordo com Massuquetti, Souza e Beroldt (2009), no Brasil, com o golpe 

civil-militar:

A partir de 1964 houve uma alteração no caminho que estava seguindo a 
economia brasileira. O novo governo, instaurado com o golpe militar, passou 
a  ter  uma  maior  preocupação  com  a  modernização  do  país  e, 
consequentemente,  com  a  modernização  do  setor  agrícola 
(MASSUQUETTI, SOUZA e BERTOLD, 2009, p. 2).

A agricultura brasileira, em meados da década de 1960, era voltada para o 

mercado interno, sendo que nem sempre atendia todas as demandas internas. A 

produção interna ainda não dispunha de grandes investimentos nas questões de 

produtividade e tecnologia,  e havia uma grande falha na infraestrutura da malha 

viária  que  atendesse  o  interior  do  país  que  estava  em ampliação  dos  espaços 

cultiváveis.

A necessidade de criar  excedentes  e  se  adequar  as  novas perspectivas 

agrícolas nacionais, a implantação recente e crescente das agroindústrias no país e 

a adequação as demandas do mercado fez com que o governo brasileiro tomasse 

atitudes  com  intuito  de  atender  as  demandas  internas  e  externas.  Segundo 

Gonçalves  Neto  (1997),  “a  aliança  para  a  consecução  dos  objetivos  de 
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industrialização  acelerada;  o  capital  estatal,  o  capital  privado,  e  as  empresas 

transnacionais” (GONÇALVES NETO, 1997, p. 30).

Nesse período,  o  Brasil  se  tornou um grande produtor  de  monoculturas, 

principalmente  do  milho  e  da  soja,  possibilitando  melhoras  econômicas,  com  a 

produção voltada as exportações e a indústria brasileira. Conforme Silva e Botelho 

(2014):

Enquanto na década de 1950 os bens de produção para a agricultura eram, 
em sua  grande  parte,  importados,  nos  períodos  posteriores  efetua-se  a 
industrialização  dos  processos  de  produção  rural  propriamente,  com  a 
implantação  dos  setores  industriais  de  bens  de  produção e  de  insumos 
básicos  para  a  agricultura,  e  o  favorecimento  financeiro  pelo  Estado  ao 
consumo desses novos meios de produção (SILVA e BOTELHO, 2014, p. 
365).

Nesse sentido, segundo Gonçalves Neto (1997), a relação entre o governo 

ditatorial  brasileiro  e  a  produção  agrícola  nacional,  “preocupava-se  em  fazer 

florescer  no  país  uma  agricultura  moderna,  que  desse  conta  de  responder  aos 

estímulos da demanda pela aplicação de capital e incorporação de nova tecnologia” 

(GONÇALVES NETO, 1997, p. 55).

Tantas alterações e modificações na maneira de encarar tais desafios não 

acompanharam  o  desenvolvimento  de  setores  primários  de  investimento.  Dessa 

forma, podemos citar o escoamento da produção, que até os dias atuais, sofre com 

a  falta  efetiva  de  instrumentos  que  barateiem  o  custo  e  agilizem  tal  atividade. 

Podemos citar, para exemplificar tal questão, à quase inexistente malha ferroviária 

brasileira.

Nesse momento, o Brasil iniciava o caminho que a agricultura brasileira iria 

trilhar  onde,  buscando  atender  objetivos  de  curto  e  longo  prazo,  segundo 

Massuquetti, Souza e Beroldt (2009), procurava atender as necessidades internas e 

externas, onde:

O papel  do setor  agrícola,  nessa fase do desenvolvimento da economia 
brasileira,  estava  definido:  deveria  fornecer  alimentos  e  matérias-primas 
para  o  mercado  interno,  ampliar  o  volume  de  exportações  para,  dessa 
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forma,  gerar  divisas  para  permitir  a  importação  de  bens  necessários  à 
continuidade do processo de substituição de importações e, ainda, realocar 
a  mão-de-obra  que  não  estava  sendo  absorvida  no  setor  secundário 
(MASSUQUETTI, SOUZA e BEROLDT, 2009, p. 3).

A produção voltada para o fornecimento de matérias primas e a necessidade 

de  criação  de  um excedente  para  exportação,  desencadeiam a necessidade  de 

maiores  investimentos,  sendo  que,  para  possibilitar  tais  transformações  no 

agronegócio  nacional,  foi  necessário  contar  com  a  iniciativa  pública  e  privada. 

Segundo Massuquetti, Souza e Beroldt (2009):

O crédito rural teve a característica, nos anos sessenta e setenta, de possuir 
subsídio  implícito.  Esse,  por  sua  vez,  foi  um  motivo  relevante  para  o 
crescimento da agricultura,  no nível  da produção,  da produtividade e da 
modernização de sua base técnica (MASSUQUETTI, SOUZA e BEROLDT, 
2009, p. 3).

A possibilidade de obter adiantamentos financeiros para possibilitar o plantio 

das  terras  existentes  ou  a  ampliação  dos  campos  cultiváveis  e  a  compra  de 

implementos  agrícolas,  acabou  se  tornando  importante  fator  decisivo  nesta 

empreitada, contribuindo para a gradativa mecanização e modernização do setor 

agrícola nacional, atores principais da expansão agrícola nacional após a década de 

1960 no Brasil.

De acordo com Silva e Botelho (2014), “os agricultores “não modernizados” 

ficariam à margem do sistema. O que, na prática, resultou no desaparecimento ou 

mesmo na precarização da produção dos agricultores que não se encaixavam nesse 

modelo produtivo” (SILVA e BOTELHO, 2014, p. 368).

Como  ilustração  da  evolução  da  produtividade  média  por  hectare, 

resultantes  dos  investimentos  em  mecanização  e  modernização  da  produção 

agrícola  brasileira,  podem verificar  os  dados  históricos  abaixo,  visível  no  gráfico 

produzido com dados adaptados e obtido com a Embrapa.
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Gráfico 1 – Produtividade média por hectare no Brasil. 

1974 2017
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Fonte: Produzido pelo autor, adaptando dados disponibilizados pela Embrapa. Disponível em:
«https://www.embrapa.br/visao/trajetoria-da-agricultura-brasileira» 

A redução das áreas de matas nativas, o expansionismo da pecuária e a 

redução  das  propriedades  familiares,  reconfiguraram  as  maneiras  como  foram 

efetivados o uso do solo e a ocupação das terras.  Alterando,  definitivamente as 

paisagens locais e o modo de organização das comunidades, inclusive na região do 

município de Xanxerê que seguiu as tendências nacionais, ajustando seus espaços 

agrários para obter maior produtividade.

Outro  fator  que  pode  ser  observado  está  relacionado  ao  histórico  do 

rendimento médio das culturas agrícolas brasileiras, que apresentam, quase em sua 

totalidade, expressivos aumentos nas últimas décadas, como pode ser observado no 

gráfico  abaixo,  onde  conta  a  evolução  da  produtividade  média  das  principais 

monoculturas brasileiras, desde a década de 1960 até os dias atuais.

Tais  informações  ficam  evidenciadas  no  gráfico  abaixo,  que  ilustra  a 

distribuição das terras no Brasil e seus usos.

https://www.embrapa.br/visao/trajetoria-da-agricultura-brasileira
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4.2 AS MONOCULTURAS NO OESTE CATARINENSE E AS ALTERAÇÕES NO 
CENÁRIO AGRÍCOLA

A  região  oeste  de  Santa  Catarina,  mais  especificamente  na  região  do 

município de Xanxerê, a partir do final da década de 1960 e início da década de 

1970, enfrentou significativas alterações na constituição das culturas temporárias, 

principalmente com introdução, em grande escala do cultivo da soja, do milho, do 

feijão e do trigo, além da utilização dos campos para a criação de bovinos. Assim, 

modificando  as  formatações  das  comunidades  agrícolas  e  o  tamanho  das 

propriedades que ali existiam, alterando a paisagem natural definitivamente com o 

avanço dos campos cultiváveis por essa nova tendência de cultivo em latifúndios 

agrários.

Os relativos avanços na fronteira agrícola ocorreram após implementação de 

novas formas de se pensar e praticar agricultura, investir em novas culturas e novos 

equipamentos.

A  atuação  do  governo  pode  ser  vista  na  região  Oeste  catarinense,  por 

exemplo,  através  da  implementação  dos  grupos  4S,  nos  quais,  segundo  Silva 

(2002), os preparativos para a geração que viria atuar e produzir no âmbito rural  

foram fomentadas pela Acaresc. O autor enfatiza que:

Os Clubes 4-S não foram disseminados em nome do atraso. A ACARESC 
representa o campo (principalmente na década de sessenta) enquanto lugar 
de entrave ao desenvolvimento, e tal disseminação não teria a motivação 
que teve se representassem o “atraso”. Um jovem rural,  certamente, não 
seria  um militante  do atraso.  Quando falo  em jovem rural,  não se  deve 
perder de vista que é o jovem 4-S, ligado ao programa da Extensão Rural, 
que vai militar em nome do moderno, do desenvolvimento (SILVA, 2002, p. 
21).

Para  proporcionar  o  êxito  em  alcançar  seus  objetivos,  os  países 

desenvolvidos viam a agricultura como pilar primordial neste contexto. Necessitando, 

para isso, parcerias com países essencialmente agrícolas, incluindo o Brasil,  que 

além de mão de obra e campos cultiváveis abundantes, possuía baixa tecnologia, e 

possibilitava melhores acordos de compra e venda de produtos primários. Conforme 
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Conceição  (1982),  o  estado  mais  ao  sul  do  Brasil,  atendeu  as  necessidades 

econômicas e demandas do exterior, sendo que:

Dentro  dessa  problemática  global,  insere-se  no  Rio  Grande  do  Sul  o 
aparecimento  da  soja  como principal  cultura  de  exportação,  obtendo  de 
1950 a 1975 um extraordinário  crescimento tanto  em valor  de produção 
como em quantidade produzida e área cultivada. Entretanto, outros produtos 
agrícolas  tradicionais  da  lavoura  gaúcha  também  apresentaram 
crescimento,  porém em escala  muito  inferior  ao  da  soja  (CONCEIÇÃO, 
1982, p. 8).

A  necessidade  de  maior  produtividade  e  adequação  tecnológica  da 

agricultura brasileira, fez surgir a demanda de modernizar os métodos de plantio e 

uso da terra, assim como a utilização de novos implementos e técnicas agrícolas. 

Buscando  atender  as  solicitações  do  mercado  estrangeiro,  reduzindo  o 

distanciamento  de  metodologias  de  plantio  e  manejo  agrícola,  causando  certa 

segregação entre os produtores, onde, quem possuía maiores recursos financeiros, 

conseguia obter maiores resultados.

Conforme Corazza (2015), a partir da nova metodologia produtiva utilizada 

nas propriedades rurais do oeste catarinense:

Uma “formação social  capitalista” se consolida no Oeste Catarinense, na 
segunda metade do século XX, a partir da “formação social colonial”. Nesse 
sentido,  pode-se  dizer  que,  a  partir  da  década de  1970,  a  evolução  da 
organização econômica começou a produzir uma ruptura nesse modelo de 
organização familiar  da propriedade e da produção de subsistência,  que 
caracterizavam  a  “formação  social  colonial”,  através  da  formação  dos 
complexos  agroindustriais  que  transformaram  aquele  espaço  natural, 
rompendo a sociabilidade  tradicional  e  integrando a  região  aos  circuitos 
internacionais  da  produção,  do  comércio  e  das  finanças  capitalistas 
(CORAZZA, 2015, p. 20).

Ainda de acordo com Conceição (1982), a busca pela redução do hiato entre 

nações  desenvolvidas  e  não  desenvolvidas,  condicionou  a  necessidade  de 

“absorção de tecnologia e bens de produção um elevado preço, incapaz de ser pago 

pelas  nações subdesenvolvidas pelo  baixíssimo nível  de  acumulação de capital” 

(CONCEIÇÃO, 1982, p. 8).
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Em linhas gerais, houve a necessidade de total mudança de comportamento 

e organização agrícola brasileira para atender as demandas do capital estrangeiro,  

onde segundo Conceição (1982), tal atitude causou, no estado do Rio Grande do 

Sul, na década de 1960, maior dependência tanto do produtor quanto da economia 

das oscilações nos preços internacionais da soja, cujos efeitos negativos poderão 

ser sentidos não só no Setor Primário,  como no Secundário e no Terciário.  Tais 

reflexos na economia e reorganização agrícola dos gaúchos foram parecidos, em 

linhas gerais, ao que aconteceu no mesmo período e nas décadas posteriores no 

Oeste de Santa Catarina. 

A necessidade de ampliação dos campos cultiváveis e da formatação de 

novas culturas agrícolas para atender as demandas internas e externas do país, 

introduziu uma nova forma de produzir e melhorar a produtividade e a incursão de 

novas tecnologias no campo. Tais fatos revelam uma efetiva ampliação da área total  

das propriedades, assim como a necessidade de ajustes documentais das terras, na 

busca  de  possibilitar  auxílios  financeiros  governamentais  que  somente  eram 

disponibilizados através da definitiva documentação das terras. 

Esses fatores acabaram destoando com a realidade das propriedades da 

região do Município de Xanxerê, como visto no Plano do Incra.

4.3 O  EXPRESSIVO  AUMENTO  PRODUTIVO  E  AS  ALTERAÇÕES 
AMBIENTAIS E SOCIOECONÔMICAS

O expansionismo das monoculturas, tanto no âmbito nacional como local, 

está relacionado ao elevado grau de mecanização da produção e grande exploração 

da terra e da mão de obra, além de exigir expressivas quantidades de elementos 

químicos depositados no solo a cada plantio, e elevadas quantias de agrotóxicos 

para o controle de pragas e ervas daninhas, gerando modificações no ecossistema 

ao qual está instalada. Gerando grandes debates sobre o preço desta expansão, 

muitas vezes, relacionado e motivado pela ideologia da revolução verde do México, 

causando efeitos de natureza social e ambiental, cultural e política.

Alguns fatores surgem como motivadores para gerar  reflexões acerca do 

que moveu tal expansionismo com extenso tamanho, trazendo reflexos não somente 
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financeiros, mas organizacionais nas comunidades agrícolas,  e o modo como se 

relacionavam com a terra.

Segundo Worster (2000), “a natureza oferece aos humanos que ali vivem um 

conjunto flexível, mas limitado de possibilidades de se manterem vivos” (WORSTER, 

2000, p. 8), ilustrando o que seria de necessidades primárias de subsistência ou o 

conflito  com a possibilidade de lucro de apenas uma parte da população com a 

adaptação deste ambiente para novas culturas mais rentáveis financeiramente.

A  referida  região,  objeto  de  estudo,  teve  em  sua  formação  secular  a 

presença  de  diversas  pequenas  propriedades,  com  organização  própria,  ora 

particular, ora comunal, dissonando da organização atual das propriedades rurais.

A  presença  de  tais  particularidades,  como  métodos  de  uso  da  terra  e 

organização social,  entra em choque com as novas modalidades produtivas.  De 

acordo com Pertille (2008), “o cultivo de produtos para a subsistência da família e a 

comercialização do excedente são atribuídos à existência de pequenas unidades de 

produção, tanto no Oeste catarinense como em muitas outras áreas rurais do Brasil”. 

A ilustração que dá título a esta dissertação, “Terras do Monge” a Terras de  

“Gafanhotos”, exemplifica o que pretendo contextualizar. As pequenas organizações 

comunitárias presenciaram, a partir  da década de 1960, alterações definitiva nas 

configurações agrícolas locais, principalmente nas questões de uso ou maneiras de 

se relacionar com a terra.

Essas  transformações  vão  desde  as  formalizações  documentais,  nesses 

casos, quase inexistentes, que foram tratadas como elementos que dificultavam o 

progresso agrário local, até a alteração da identidade de crenças e de modo de vida, 

indo de encontro, muitas vezes à revelia de seus saberes ancestrais.

A modernização e as novas formas de ideologia agrária na região citada, 

trouxeram definitivas alterações nas configurações dos agricultores locais que não 

tiveram a possibilidade de adequação a tais tecnologias e metodologias agrícolas, 

colaborando com a mudança em seus modos de vida e no êxodo rural.

Em  contrapartida,  os  agricultores  que  conseguiram  obter  recursos 

tecnológicos e adequações aos modos de plantio, efetivaram gradativos avanços no 
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tamanho  e  propósito  das  propriedades,  tornando  tais  avanços  como  objeto  de 

apreciação e modelo de produção agrícola local.

Nesse sentido, a efetiva produtividade agrícola na região do município de 

Xanxerê, é exposta em noticiários e informativos agrícolas, exaltando seus feitos. 

Como  ilustração  de  tal  expansionismo  e  adequação,  podemos  observar  o 

depoimento de um produtor da referida região, em entrevista concedida em março 

de 2019 relatando que:

Nós vimos que estávamos colocando a semente no solo não tão fértil. O 
que fizemos? Preparamos o solo com calagem e agricultura de precisão. 
Depois descobrimos que estávamos colocando muito pouco adubo na terra. 
Queríamos colher e não estávamos dando suporte,  300 quilos de adubo 
para o milho estava bom, hoje colocamos mais de 600 quilos. Em 15 anos, 
saltamos de 120 para 250 (sacas por hectare), dobramos a produtividade de 
milho (CANALRURAL, 2019).

Os diversos fatores  motivadores  da  expressiva  produtividade  e  gradativo 

aumento da quantidade produzida, vão ao encontro com os ideais constantes na 

ideologia da revolução verde. Possibilitando a reflexão acerca do preço social pago 

por tal avanço. Segundo Gonçalves Neto (1997):

À proporção que a fronteira agrícola vai se fechando, a alternativa para o 
crescimento da produção torna-se a aplicação do capital no agro, com a 
utilização  de  modernas  técnicas  de  produção,  somente  possível  pelo 
desenvolvimento do progresso tecnológico na agricultura, que é estimulado 
pelo capital (GONÇALVES NETO, 1997, p. 4).

A implementação de tais  ideais  reduziram a quantidade de propriedades 

familiares,  responsáveis por  grande parte  da produção dos alimentos brasileiros, 

gerando disparidades econômicas e sociais. 

É  necessário  observar  quais  são  os  consumidores  finais  das  grandes 

produções agrícolas, focando na indústria e no mercado internacional. 

Nesse  quadro,  observa-se  inclusive  a  produção  agrícola  da  região  do 

Município  de  Xanxerê,  onde  a  expansão  monocultora  atende,  principalmente, 
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anseios industriais, tanto dentro do país como objeto de exportação. Toda a cadeia 

produtiva  do  agronegócio,  que  envolve  a  produção  de  insumos,  a  logística  e, 

consequentemente,  a  ampliação  da  produção  agrícola,  impulsionada  pela 

modernização dos processos produtivos, possibilitam a transformação dos espaços 

agrícolas até então familiar,  para o efetivo comercial.  Conforme Corazza (2015), 

“desse modo, mudanças na organização econômica acabaram por afetar a própria 

identidade  social  de  agricultor  e  o  habitus  camponês  do  Oeste  Catarinense” 

(CORAZZA, 2015, p. 21).

Tais avanços contribuíram diretamente com o aumento da arrecadação dos 

impostos locais. As referidas propriedades conseguiram, com o tempo, ampliar suas 

divisas  e  documentar  as  referidas  terras,  que  até  então,  evidenciada  no  plano 

fundiário do Incra barrava, segundo algumas autoridades, o progresso local.

Com o referido aumento das propriedades e alterações de propósitos, foi 

possível, por parte de grandes latifundiários, participar dos programas de incentivo 

governamental nas questões de financiamento e assistência agrária. Promovendo a 

inclusão e visibilidade na participação da formação do Produto Interno Bruto (PIB) 

nacional, sendo cada ano mais expressivo. Como exemplo, segundo informações 

obtidas através da Embrapa (2018):

Em 2016, o agronegócio como um todo gerou 23% do PIB e 46% do valor 
das  exportações.  Em  2017,  o  setor  foi  responsável  por  19  milhões  de 
trabalhadores  ocupados.  Agroindústria  e  serviços  empregaram, 
respectivamente, 4,12 milhões e 5,67 milhões de pessoas, enquanto 227,9 
mil pessoas estavam ocupadas no segmento de insumos do agronegócio 
(EMBRAPA, 2018).

Nesse  sentido,  é  possível  observar,  através  do  Gráfico  4  o  histórico  de 

importações e exportações nacionais nas últimas décadas:
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Gráfico 5 - Produção de Soja no estado de Santa Catarina – levantamento histórico.
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Fonte: Tabela 1612 – Sidra – IBGE).

Gráfico 6 - Produção de Soja na cidade de Xanxerê/SC – levantamento histórico.
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Fonte: Tabela 1612 – Sidra – IBGE). 1974 = 5.250 toneladas / 2017 = 46.800 toneladas.

Desta forma, é possível analisar os instrumentos utilizados pelos governos, 

estadual  e  federal,  visando  à  integração  da  economia  local/regional  à 

nacional/internacional  através  da  expansão  da  monocultura  e  reestruturação 

fundiária.
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Gráfico 7 - Produção de milho  na cidade de Xanxerê/SC – levantamento histórico. 

Fonte: Tabela 1612 – Sidra – IBGE). 1974 = 5.250 toneladas/2017 = 46.800 toneladas.

Segundo a Embrapa, “na safra 2016/2017, o país alcançou seu recorde de 

produção de grãos e forneceu alimentos para o Brasil e para mais de 150 países em 

todos os continentes” (Embrapa, 2018, p. 11). Tal produção registrou o superávit, em 

2017 de US$ 81,7 Bilhões. Em Santa Catarina, no ano de 2017, a produção de soja, 

por exemplo, foi de 2.413.801 toneladas, gerando a receita de R$ 2.539.955,00.

Para melhor compreensão e possibilitar o entendimento da redução de áreas 

de  matas  e  expansionismo  agrário  na  região  do  Município  de  Xanxerê,  Santa 

Catarina,  foram  efetuados  mapas  de  estudo  obtidos  através  de  sistemas  SVM 

(Support Vector Machine) no software ENVI, buscando possibilitar a verificação da 

evolução do desmatamento das áreas de mata, de 1979 e 2018. Além da utilização 

do software ArcGis, e Quantum Gis, na confecção dos mapas localizadores.
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Mapa 2 – Região de estudo voltada para a redução da mata existente em comparativo entre os anos 
de 1979/2018.

Fonte: Elaborado por Rafael Bispo, 2018.

Para efetivar este processo, foram utilizadas informações do sistema SVM 

(Support Vector Machine) no software ENVI, efetuando uma amostra de uma região 

fixa,  em diferentes  períodos de  tempo,  utilizando imagens  existentes  no Google 

Earth no ano de 1979 e no ano de 2018.

Nesse  comparativo,  através  da  interpretação  dos  contrastes  obtidos  nas 

imagens que possibilitam identificar os locais onde cada imagem apresenta matas, 

ao sobrepor uma imagem a outra, surgem as seguintes informações:

 Em 1979 havia 9.585,33 hectares de mata;

 Em 2018 observa-se a existência de 3.721,68 hectares;

 Percebe-se uma redução das áreas de mata em 61,8% entre os anos 

de 1979 e 2018.

Ao  observar  a  imagem  abaixo  temos  uma  ideia  da  quantidade  de 

desmatamento  existente,  exemplificada  no  mapa.  A  ampliação  dos  campos 
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cultiváveis e o expansionismo agrícola  tem papel  central  nesta redução do meio 

ambiente nativo, transformando definitivamente a paisagem.

Mapa 3 - Região de estudo voltada para a redução da mata existente em comparativo entre os anos 
de 1979/2018. – diferenciado por ano/cor.

Fonte: Elaborado por Rafael Bispo, 2018.

Para verificação, utilizamos a seguinte imagem disponibilizada pelo Google 

Earth,  onde é possível  observar  as  fronteiras agrícolas  e a quantidade de mata 

existente, indo, muitas vezes, até as margens dos rios ou rodovias, maximizando as 

possibilidades de plantio, retirando toda mata ciliar. 

Abaixo segue imagem de 2019, na mesma região do estudo de redução de 

matas  entre  1979  e  2018,  ilustrando  as  informações  de  efetivo  expansionismo 

agrícola, ilustrando a ocupação de lavouras inclusive nas margens de rios e fontes 

de  água,  muitas  vezes  ligadas  aos  espaços  tradicionais  de  culto  ao  Monge  do 

Contestado,  alterando  além  da  dinâmica  do  uso  do  solo,  a  paisagem  local 

definitivamente.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesta dissertação, apresenta-se como objetivo geral a análise dos fatores 

determinantes da formação econômica e social do município de Xanxerê – Santa 

Catarina,  através  da  interpretação  do  expansionismo  das  monoculturas  e  da 

reformulação da maneira em que a terra passou a ser utilizada pelos moradores 

locais,  principalmente  após  a  década  de  1970  e  quais  foram  os  fatores 

determinantes e legitimadores de tais alterações.

Neste  sentido,  a  dissertação  foi  dividida  em  três  capítulos,  que 

intencionaram  relacionar  o  tema  de  pesquisa  com  a  bibliografia  existente,  os 

relatórios de Incra e a análise de dados governamentais assim como o entendimento 

das  capacitações  interpretativa  através  da  História  Ambiental  e  as  ações 

governamentais perante a busca pelo ideal expansionista que operou no referido 

período, resultando na atual configuração agrária 

A  interação  entre  os  moradores  caboclos  e  posteriormente  os  colonos 

migrantes  foi  especialmente  analisada,  primeiramente  verificando  os  usos  e 

costumes caboclos  e  sua interação com o uso do solo  e dos recursos naturais 

existentes, relacionando o cotidiano caboclo com sua religiosidade e os reflexos da 

Guerra  do  Contestado  na  sacralização  de  espaços  naturais  e  na  organização 

comunitária.

Outro fator  abordado está relacionado ao mito  do vazio demográfico e a 

invisibilidade histórica ou a ação como ator coadjuvante dos caboclos que habitavam 

a região. Tal invisibilidade abriria profundas feridas na organização social cabocla, 

alterando,  gradativamente a maneira como eram vistos perante  o  governo e iria 

permear disputas e conflitos perante tais ações.

A  tentativa  de  manutenção  territorial  do  governo  Brasileiro  é  outro  fato 

determinante debatido neste capítulo, ora que tais espaços foram definidos como 

posse do Brasil definitivamente a pouco tempo. As ações governamentais e seus 

possíveis  reflexos estão abordados na intencionalidade de ocupar  o território  do 

oeste Catarinense por  migrantes Neoeuropeus estimulados pela possibilidade de 

adquirir novos recursos naturais com atrativos econômicos.
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Nesse sentido, a migração dos colonos oriundos do rio Grande do Sul, é 

efetivada por órgãos do governo em parceria com as empresas colonizadoras, que 

dividiram em lotes  as  terras  do  Oeste  catarinense  e  se  responsabilizaram  pelo 

comércio, estruturação e exploração dos referidos espaços.

Tais ações interagiram com a busca pela vinda de descendentes de italianos 

e  alemães,  principalmente,  com  intuito  de  obter  novas  glebas  de  terrar  para  a 

exploração e legitimação de um modo de vida diferente ao que existia no local.

A vinda desses novos migrantes não ocorreu sem conflitos e sem alterações 

definitivas  na  maneira  como  a  terra  seria  utilizada,  servindo  de  suporte  para  a 

definitiva  alteração da paisagem local,  gerando o  que chamamos,  neste  estudo, 

como a primeira grande ruptura no cotidiano local.

Quando  tratamos  do  que  chamamos  de  a  segunda  grande  ruptura, 

relacionado  ao  estudo  do  Plano  geral  de  caracterização  fundiária  da  faixa  de  

fronteira do estado de Santa Catarina – Caracterização fundiária do município de  

Xanxerê incluso na faixa de 100 a 150, emitido em 1977 e localizado nos arquivos 

do Incra na agencia de Chapecó, Santa Catarina.

O referido plano apresenta a organização agrária do município de Xanxerê 

no período,  demonstrando  como estava organizada a  questão  das propriedades 

rurais locais, e os conflitos que permeavam a região naquele momento.

O  estudo  emitido  pelo  Incra  apresenta  um  panorama  das  propriedades 

xanxerenses e sua situação documental. Outro fator importante apresentado, está 

relacionado a gama de informações relacionadas ao clima e flora local.

Assim, são apresentadas as questões referentes ao clima existente, ao tipo 

de solo, a composição da floresta local e suas particularidades. Dados referentes ao 

contingente populacional e a economia, estão inclusos e possibilitam a verificação 

da concentração agrária local.

As  possibilidades  de  uso  do  solo  e  as  classificações  técnicas  estão 

presentes,  relacionando  a  exploração  dos  recursos  naturais  disponíveis.  Os 

aspectos populacionais e a documentação dos lotes agrícolas quase inexistentes 

ganham atenção especial no documento.
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O relatório apresenta informações a respeito da titulação das terras locais 

que  traziam,  em  comum,  a  informalidade  documental,  a  desorganização  e 

descontinuidade de informações e detalhamentos. 

A grilagem de terras, a exploração madeireira e os conflitos em novos e 

antigos  posseiros  permearam  este  momento  no  referido  município.  Tais 

acontecimentos contribuíram para a instalação de caótica situação fundiária.

A  interação  dos  órgãos  governamentais,  muitas  vezes  relatada  como 

precária  e sem pessoal  disponível,  colaboraram para intensificar  os conflitos por 

posse e documentação das glebas

A atuação  do setor  jurídico  estatal  define  no relatório  a  necessidade  de 

intervenção do Estado para permear os conflitos existentes e organizar tal situação, 

possibilitando assim, o progresso da região, que segundo o relatório acima descrito,  

barrava  as  possibilidades  de  investimentos  e  verba  pública  e  privada  para 

possibilitar maior produtividade agrícola, pois não conseguiam comprovar a posse 

dos referidos lotes.

O tratamento dispensado aos caboclos posseiros é citado no relatório com 

preconceitos e desdém pelos novos migrantes, deixando em sua responsabilidade, 

muitas vezes, o fretamento da economia local.

A maneira como era efetuada a documentação das terras é apontada pelo 

representante  jurídico  do  estado  como  precária  e  descontinuada,  favorecendo 

apenas uma parcela da população, contribuindo para os recorrentes conflitos pelas 

glebas e favorecendo a exploração indiscriminada dos recursos naturais locais.

Para  a  efetivação  de  tal  objetivo  foram  analisados  dados  históricos 

disponibilizados  pelas  agências  governamentais,  assim  como  a  utilização  da 

bibliografia existente.

A interpretação da evolução agrícola brasileira permeia o estudo deste caso, 

utilizando dados e informações sobre as políticas estatais a respeito da busca da 

modernização e expansionismo das monoculturas.

Nesse sentido, destaca-se o uso das tabelas de dados históricos do IBGE 

(tabelas 1612 e 6722 do sistema Sidra- IBGE) e a produção e apresentação de 

gráficos comparativos de produtividade agrícola.
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Outra ferramenta importante utilizada neste estudo,  é relacionada ao uso 

comparativo e sobreposição de imagens e  informações do sistema SVM (Support 

Vector Machine) no software ENVI, efetuando uma amostra de uma região fixa, em 

diferentes períodos de tempo, utilizando imagens existentes no Google Earth no ano 

de  1979  e  no  ano  de  2018.  Assim como imagens  de  satélite  atual  da  referida 

localidade.

Observa-se a quantidade de redução de mata nativa da localidade em 39 

anos, apresentando importantes dados para o entendimento das motivações acerca 

do uso do solo local.

Verifica-se que tais expansionismos, orquestrados pelos novos migrantes, 

auxiliados pelas políticas estatais, contribuíram definitivamente para a alteração das 

relações econômicas e sociais da região.

O auxílio da evolução tecnológica é agente participativo na idealização do 

referido progresso. A atuação das empresas colonizadoras, a organização política 

local  e  os  preceitos  de modernização transformaram definitivamente  os  espaços 

anteriormente utilizados pelos caboclos com uma nova forma de atuação perante 

aos recursos naturais disponíveis,  transformando a referida região de  “Terras do 

Monge”  a  terras  de  “Gafanhotos  de  Aço”  ilustrando  a  metáfora  que  titula  este 

trabalho, relacionando as novas máquinas agrícolas aos gafanhotos de aço, vistos 

como responsáveis pela alteração definitiva do uso do solo local.
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